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CA Indosuez Wealth (Brazil) S.A.

Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários
(anteriormente denominada Crédit Agricole Brasil S.A. 

Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários)

CNPJ nº 01.638.542/0001-57

Ativo 2015 2014
Circulante 3.834 37.583
 Disponibilidades 142 118
 Títulos e valores mobiliários – 34.733
  Carteira própria – 34.733
 Outros créditos 3.483 2.390
  Rendas a receber 788 623
  Negociação e intermediação de valores 11 65
  Diversos 2.684 1.702
 Outros valores e bens 209 342
  Despesas antecipadas 209 342
Realizável a longo prazo 24.583 13.910
 Títulos e valores mobiliários 7.664 –
 Carteira própria 7.664 –
 Outros créditos 16.891 13.865
  Diversos 16.891 13.865
 Outros valores e bens 28 45
  Despesas antecipadas 28 45
Permanente 1.919 2.281
 Investimentos 67 80
  Outros investimentos 67 80
 Imobilizado de uso 579 1.016
  Outras imobilizações de uso 1.823 2.183
  (–) Depreciações acumuladas (1.244) (1.167)
 Intangível 1.273 1.185
  Outros ativos intangíveis 1.689 1.270
  (–) Amortização acumulada (416) (85)
Total do ativo 30.336 53.774

Passivo 2015 2014
Circulante 8.411 7.792
 Outras obrigações 8.411 7.792
  Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados – 14
  Fiscais e previdenciárias 870 942
  Negociação e intermediação de valores 11 62
  Diversas 7.530 6.774
Exigível a longo prazo 14.571 12.257
 Outras obrigações 14.571 12.257
  Fiscais e previdenciárias 13.929 12.257
  Diversas 642 –
Patrimônio líquido 7.354 33.725
 Capital social 211.015 211.015
  De domiciliados no exterior 211.015 211.015
 Prejuízos acumulados (203.661) (177.290)

  
Total do passivo 30.336 53.774

Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à vossa apreciação os Balanços Patrimoniais, as Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014, acompanhados das Notas Explicativas, 
do Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria e do Relatório dos Auditores Independentes. A Diretoria

Balanços Patrimoniais 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 e semestre findo em 31 de dezembro de 2015 

(Em milhares de reais, exceto prejuízo por ação)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 e semestre findo em 31 de dezembro de 2015 

(Em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 e semestre findo em 31 de dezembro de 2015 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de reais)

2° Semestre Exercício
2015 2015 2014

Receitas da intermediação financeira 1.038 2.628 4.808
 Resultado de operações com títulos e valores mobiliários e aplicações
   interfinanceiras de liquidez 1.038 2.628 4.808
Resultado bruto da intermediação financeira 1.038 2.628 4.808
Outras receitas (despesas) operacionais (15.139) (29.282) (28.089)
 Receitas de prestação de serviços 8.967 16.928 15.223
 Despesas de pessoal (13.572) (25.773) (27.001)
 Outras despesas administrativas (10.404) (20.207) (18.400)
 Despesas tributárias (637) (1.226) (1.251)
 Outras receitas operacionais 1.593 2.683 4.311
 Outras despesas operacionais (1.086) (1.687) (971)
Resultado operacional (14.101) (26.654) (23.281)
Resultado não operacional (2) 2 50
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações (14.103) (26.652) (23.231)
Imposto de renda e contribuição social 281 281 –
Provisão para participações dos empregados – – (243)
Prejuízo do semestre/exercício (13.822) (26.371) (23.474)
Prejuízo por ação - R$ (0,0655) (0,1250) (0,1113)

Capital social Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2013 211.015 (153.816) 57.199
Prejuízo do exercício – (23.474) (23.474)
Saldos em 31 de dezembro de 2014 211.015 (177.290) 33.725
Prejuízo do exercício – (26.371) (26.371)
Saldos em 31 de dezembro de 2015 211.015 (203.661) 7.354
Saldos em 30 de junho de 2015 211.015 (189.839) 21.176
Prejuízo do semestre – (13.822) (13.822)
Saldos em 31 de dezembro de 2015 211.015 (203.661) 7.354

2° Semestre Exercício
2015 2015 2014

Atividades operacionais
(Prejuízo) do semestre/exercício (13.822) (26.371) (23.474)
Ajustes para reconciliar o prejuízo ao caixa líquido:
Provisão para participação dos empregados – – 243
Provisão para gratificação 1.492 2.956 (915)
Reversão de provisão para gratificação – (72) 1.988
Provisão para riscos fiscais e trabalhistas 1.109 2.680 1.428
Reversão de provisão para riscos fiscais e trabalhistas (366) (366) –
Marcação a mercado de TVM (1) 2 3
Depreciação e amortização 229 448 183
Variações monetárias (1.122) (298) (1.273)
Lucro/prejuízo na alienação de imobilizado de uso 2 (2) 1.652
Prejuízo na alienação de investimento – – (16)
Prejuízo ajustado do semestre/exercício (12.479) (21.023) (20.181)
Variação de ativos e passivos
Redução em TVM e derivativos 12.199 27.068 26.053
(Aumento) em outros créditos (27) (3.821) (669)
Redução em outros valores e bens 38 150 1
(Redução) em outras obrigações (275) (2.266) (1.613)

12.301 21.131 23.772
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais (178) 108 3.591
Atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado/intangível de uso (43) (281) (3.647)
Alienação de imobilizado de uso 179 183 106
Alienação de investimentos 14 14 16
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de investimentos 150 (84) (3.525)
Aumento/líquida de caixa e equivalentes de caixa (28) 24 66
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercício 170 118 52
Caixa e equivalentes de caixa no final do semestre/exercício 142 142 118
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (28) 24 66

1. Contexto operacional
A CA Indosuez Wealth (Brazil) S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, anteriormente denominada 
Crédit Agricole Brasil S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, empresa constituída em 10 de 
janeiro de 1997, está voltada basicamente para a atividade de administração de recursos por meio de 
fundos de investimentos e gestão de carteiras administradas, subsidiária do Crédit Agricole Private Banking 
99,999998% com sede na França e do Banco Crédit Agricole Brasil S/A 0,000002% (mesmos valores em 
2014) com sede no Brasil.
As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente no 
mercado financeiro nacional e internacional. Certas operações têm a coparticipação ou a intermediação de 
instituições ligadas ao Grupo Crédit Agricole. Os benefícios dos serviços prestados entre essas instituições e 
os custos da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, segundo a praticabilidade e a 
razoabilidade de lhes serem atribuídos em conjunto ou individualmente. A DTVM tem feito investimentos 
significantes em sua plataforma tecnológica de sistema operacional de forma a se adequar ao modelo de 
negócios definido pelo Grupo. Os acionistas proporcionarão os recursos necessários para tais investimentos 
e manutenção das atividades.
A Distribuidora, por meio da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 07 de dezembro de 2015, 
aprovou a alteração da denominação social, passando de Crédit Agricole Brasil S.A. Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários para CA Indosuez Wealth (Brazil) S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários. A 
alteração foi homologada pelo Banco Central do Brasil em 27 de janeiro de 2016 com aplicação a partir da 
data da AGE supracitada.
Em 25 de fevereiro de 2016, através de Assembleia Geral Extraordinária, os acionistas aprovaram o aumento 
do capital social da instituição de R$ 211.015 para R$ 232.823, mediante emissão de 21.807.500 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, todas subscritas nesta data por meio de integralização em 
moeda corrente nacional, pelo acionista CA Indosuez Wealth Group. O aumento de capital foi homologado 
pelo Banco Central do Brasil em 2 de março de 2016.
2. Elaboração e apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que 
incluem as diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76, alterações 
introduzidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09 e normas estabelecidas pelo Banco Central do Brasil 
(BACEN), consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF).
As estimativas contábeis são determinadas pela administração, considerando fatores e premissas 
estabelecidas com base em julgamento. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem 
as provisões para ajuste dos ativos ao valor provável de realização ou recuperação, as provisões para perdas, 
as provisões para contingências, entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 
A administração revisa as estimativas e premissas pelo menos semestralmente.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 29 de março de 2016.
3. Resumo das principais práticas contábeis
a) Apuração do resultado
As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência, observando-se o critério pro rata dia 
para as de natureza financeira.
b) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional e moeda 
estrangeira e, quando aplicável, operações que são utilizadas pela Instituição para gerenciamento de seus 
compromissos de curto prazo com prazo igual ou inferior a 90 dias entre a data de aquisição e a data de 
vencimento. O caixa e equivalentes de caixa da DTVM são representados por saldos em poder de bancos e 
aplicações interfinanceiras.
Em, 31 de dezembro de 2015 e 2014 e no semestre findo em 30 de junho de 2015, o caixa e equivalentes 
de caixa estavam assim compostos:

30/06/2015 31/12/2015 31/12/2014
Caixa e saldos em bancos - moeda nacional 170 142 118
Caixa e equivalentes de caixa 170 142 118
c) Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos
De acordo com o estabelecido pela Circular nº 3.068, de 08 de novembro de 2001, do Banco Central do 
Brasil, os títulos e valores mobiliários integrantes da carteira são classificados em três categorias distintas, 
conforme a intenção da administração, quais sejam:
• Títulos para negociação;
• Títulos disponíveis para venda; e
• Títulos mantidos até o vencimento.
Os títulos para negociação são apresentados no ativo circulante, independentemente dos respectivos 
vencimentos. Compreende os títulos adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente 
negociados. São avaliados pelo valor de mercado, sendo o resultado da valorização ou desvalorização 
computado ao resultado.
Os títulos disponíveis para a venda representam os títulos que não foram adquiridos para frequente 
negociação. São utilizados, entre outros fins, para reserva de liquidez, garantias e proteção contra riscos. Os 
rendimentos auferidos segundo as taxas de aquisição, bem como as possíveis perdas permanentes são 
computados ao resultado. Estes títulos são avaliados a mercado, sendo o resultado da valorização ou 
desvalorização contabilizado em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido (deduzidos os 
efeitos tributários), o qual será transferido para o resultado no momento da sua realização.
Os títulos mantidos até o vencimento referem-se aos títulos adquiridos para os quais a Distribuidora tem a 
intenção e capacidade financeira de mantê-los em carteira até o vencimento. São avaliados pelo custo de 
aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos. Caso apresentem perdas permanentes, estas são 
imediatamente computadas no resultado.
Em 31 de dezembro de 2015 e 2014, a DTVM não possuía instrumentos financeiros derivativos.
d) Redução do valor recuperável de ativos não financeiros (impairment)
É reconhecida uma perda por impairment quando o valor de contabilização de um ativo excede seu valor 
recuperável. Perdas por impairment são reconhecidas no resultado do período.
Os valores dos ativos não financeiros são revistos anualmente, exceto créditos tributários, que são revistos 
semestralmente.
Em 31 de dezembro de 2015 e 2014 não foram identificados ativos não financeiros com indicação de perda 
por impairment.
e) Investimentos
Os investimentos são avaliados ao custo e ajustados por provisão para perdas, quando aplicável.
f) Imobilizado e intangível
Corresponde aos direitos que tenham como objeto bens corpóreos e incorpóreos destinados à manutenção 
das atividades da Instituição ou exercido com essa finalidade.
O ativo imobilizado (bens corpóreos) e o intangível (bens incorpóreos) estão registrados pelo valor de custo. 
A depreciação do ativo imobilizado é calculada pelo método linear às taxas de 20% a.a. para veículos e 
sistemas de processamento de dados e 10% a.a. para os demais itens. A amortização do ativo intangível é 
calculada pelo método linear à taxa de 20% a.a.
O saldo do ativo intangível foi constituído de custos e despesas de aquisição e desenvolvimento de softwares 
utilizados em processamento de dados.
g) Demais ativos e passivos
Outros ativos e passivos são demonstrados, respectivamente, pelos valores de realização e compromissos 
estabelecidos nas contratações, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e encargos incorridos até as 
datas dos balanços.
h) Imposto de renda e contribuição social
A DTVM não apresentou base tributável em 31 de dezembro de 2015 e 2014.
i) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e obrigações legais são 
efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução nº 3.823, de 16 de dezembro de 2009, e 
Carta-Circular nº 3.429, de 11 de fevereiro de 2010, do BACEN, obedecendo aos seguintes critérios:
Contingências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência de 
evidências que propiciem a garantia de sua realização; sobre as quais não cabem mais recursos.
Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de 
assessores jurídicos e da administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou 
administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. As contingências passivas classificadas 
como perda possível são apenas divulgadas em notas explicativas, enquanto aquelas classificadas como 
perda remota não requerem provisão, nem divulgação.
Obrigações legais, fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais, em que estão sendo 
contestadas a legalidade ou a inconstitucionalidade de alguns tributos (impostos ou contribuições). O 
montante discutido é quantificado e registrado contabilmente.
j) Resultado por ação
O resultado por ação é apurado através da divisão do resultado do período pela quantidade de ações.
4. Títulos e valores mobiliários
Em 31 de dezembro de 2015 e 2014, a carteira de títulos e valores mobiliários, classificada de acordo com 
as categorias estabelecidas na regulamentação vigente, estava assim composta:
Títulos e valores mobiliários
1) Composição por classificação

2015 2014

Carteira própria Custo (i)
Contábil/ 
mercado Custo (i)

Contábil/ 
mercado

 Títulos para negociação:
  Letras Financeiras do Tesouro - LFT 7.664 7.664 34.736 34.733
Total 7.664 7.664 34.736 34.733
(i) Inclui rendimentos.
2) Composição por prazo de vencimento

2015 2014
 De 3 a 12 meses – 34.733
 Acima de 3 anos 7.664 –
Total 7.664 34.733
3) Composição por emissor

2015 2014
Títulos de renda fixa
 Títulos Públicos
  Tesouro Nacional 7.664 34.733
Em 31 de dezembro de 2015, os títulos e valores mobiliários estavam custodiados na Selic. O resultado de 
operações com títulos e valores mobiliários foi de R$ 2.628 (R$ 4.808 em 2014).
O valor de mercado dos títulos públicos é apurado segundo divulgações nos boletins diários informados 
pela ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros de Capitais.
5. Gerenciamento de riscos
a) Risco de mercado
As perdas potenciais advindas de variações nos preços dos ativos financeiros, taxas de juros, moedas e 
índices são monitoradas diariamente em relação aos limites operacionais atribuídos para a sensibilidade aos 
fatores de risco, valor em risco e testes de estresse. Adicionalmente, são realizadas simulações e projeções 
de fluxos futuros para avaliação da mudança relativa à exposição ao risco.
A metodologia adotada para o cálculo do valor em risco utiliza simulação histórica considerando 252 dias 
de dados de retornos dos fatores de risco e grau de confiança de 99%, com um dia de holding period.  
O teste de estresse é efetuado levando-se em consideração as variações severas dos fatores de risco. 
Adicionalmente, são também efetuados testes de aderência (back-testing) do modelo de valor em risco 
comparando-se os resultados esperados com os resultados efetivamente auferidos.

Além das ferramentas tradicionais de risco de mercado, utiliza-se o instrumental de ALM (gerenciamento de 
ativos e passivos). Essa ferramenta possibilita ter uma visão do impacto de variações de taxas de juros no 
balanço do Conglomerado Financeiro Crédit Agricole Brasil e avaliar as interdependências entre as variações 
de taxa de juros e o volume dos ativos e passivos da Distribuidora.
Os limites aprovados pelo comitê de risco de mercado são revisados, no mínimo, anualmente. A política 
com a descrição detalhada da estrutura de gerenciamento de risco de mercado encontra-se disponível no 
site www.creditagricoledtvm.com.br.
b) Fatores de risco de mercado
Os principais fatores de risco de mercado presentes no balanço são: taxa de juros pré-fixada, taxa de juros 
vinculada aos índices TR, SELIC, DI e exposição à variação cambial de moedas.
O cálculo do valor de mercado segue critérios estritos de independência da área de Market Risk com relação 
à coleta de preços referenciais de mercado e construção da estrutura a termo das diversas taxas de juros. De 
modo genérico, o valor de mercado é a melhor estimativa do valor presente de um fluxo de caixa. Uma vez 
possuindo os fluxos de caixa de toda a Distribuidora e os vários preços/estruturas de taxa de juros, efetua-se 
o cálculo do valor de mercado.
c) Risco de liquidez
Risco de liquidez é relacionado ao descasamento da estrutura de ativos e passivos com relação aos fluxos 
efetivos de pagamento destes. O controle de risco de liquidez é efetuado por meio da análise estática da 
estrutura de descasamentos do Conglomerado Financeiro Crédit Agricole Brasil, especialmente no curto 
prazo. São efetuadas simulações desta estrutura com estimativas de renovação de carteiras. Em paralelo são 
analisados mensalmente indicadores de liquidez oriundos dos saldos de contas do balanço. Por último são 
também efetuadas análises de cenário de estresse voltado especificamente para liquidez.
A política com a descrição detalhada da estrutura de gerenciamento do risco de liquidez encontra-se 
disponível no site www.creditagricoledtvm.com.br.
d) Risco operacional
É definido como risco operacional a possibilidade de perdas resultantes de falha, inadequação ou deficiência 
de processos internos, sistemas, comportamento humano, ou ainda, decorrentes de eventos externos, 
incluindo a perda associada a lacunas em contratos, bem como sanções em razão de descumprimento de 
dispositivos legais e indenizações por danos a terceiros decorrentes das atividades desenvolvidas.
O Conglomerado Financeiro Crédit Agricole implementou em sua Matriz e em toda a sua rede internacional 
um componente organizacional dedicado à consolidação e avaliação dos riscos operacionais, que são 
identificados através do exercício anual de mapeamento de risco que conta com a participação de todas as 
áreas da instituição.
Através de reuniões regulares, a alta administração discute as conclusões do mapeamento de risco, os 
resultados dos indicadores de risco e de performance, incidentes e anomalias significativas do período, além 
de monitorar a implementação dos planos de ações existentes ou aprovar novas medidas corretivas a serem 
adotadas.
A política com a descrição detalhada da estrutura de gerenciamento do risco operacional encontra-se 
disponível no site www.creditagricoledtvm.com.br.
e) Risco Socioambiental
Nosso comprometimento com a responsabilidade socioambiental estabelece uma estrutura para 
identificação, classificação e mitigação de riscos para que todos os colaboradores da DTVM atuem de 
acordo com as melhores práticas definidas pela Matriz e com a regulamentação nacional vigente.
A Política de Responsabilidade Socioambiental estabelece diretrizes para o desenvolvimento sustentável 
como base para gerencialmente de risco reputacional, relacionado diretamente aos impactos sociais e 
ambientais de suas operações. Cada operação analisada sob a ótica socioambiental passa pela linha de 
negócios, pela equipe local de Risco de Crédito, pelo Desenvolvimento Sustentável da Matriz, pela equipe 
local de Compliance, pelo Comitê de Avaliação de Operações que apresentem Risco Socioambiental.
6. Outros créditos
a) Rendas a receber
Em 31 de dezembro de 2015, a Distribuidora possui registrada como “rendas a receber” o montante 
de R$ 788 (R$ 623 em 2014) provenientes de taxa de administração dos fundos de investimentos. Nesta 
mesma data, a Distribuidora administrava R$ 3.130.602 (R$ 2.608.720 em 2014) de recursos de terceiros, 
conforme demonstrado a seguir:

2015 2014
Fundos de investimento e fundos de investimento
 em cotas (i) 1.883.855 1.498.586
Fundos de investimento em ações 10.047 19.544
Carteiras administradas 1.157.845 915.250
Outros fundos de renda fixa 705.999 671.411
Subtotal de recursos de terceiros 3.757.746 3.104.791
Aplicações em fundos de investimentos da própria
 Distribuidora (627.144) (496.071)
Total líquido de recursos de terceiros 3.130.602 2.608.720
(i) Corresponde à soma dos ativos administrados dos fundos de investimento e fundos de investimentos em 
cotas de fundo de investimento.
As receitas auferidas no exercício com a administração desses recursos totalizaram R$ 8.441 (R$ 8.218 em 
2014) - Nota 12.
b) Negociação e intermediação de valores
Representado pelos saldos das operações por conta de clientes na BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, 
Mercadorias e Futuros, pendentes de liquidação, dentro do prazo regulamentar, no montante de  
R$ 11 (R$ 65 em 2014).
c) Diversos

2015 2014
Circulante 2.684 1.702
 Adiantamento e antecipações salariais 397 299
 Valores a receber sociedades ligadas (Nota 9.a) 1.616 867
 Pagamentos a ressarcir 9 3
 Devedores diversos 83 62
 Impostos e contribuições a compensar 208 189
 Outros 371 282
Realizável a longo prazo 16.891 13.865
 Impostos e contribuições a compensar 129 121
 Devedores por depósito em garantia (i) 16.762 13.744
Total 19.575 15.567
(i) Os devedores por depósitos em garantia correspondem, substancialmente, a depósitos judiciais de 
COFINS no valor de R$ 15.040 (R$ 12.677 em 2014) e outros no valor de R$ 1.722 (R$ 1.067 em 2014) 
referentes à defesa de processos judiciais envolvendo a Distribuidora.
7. Outras obrigações
a) Negociação e intermediação de valores
Representado pelos saldos das operações por conta de clientes na BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, 
Mercadorias e Futuros, pendentes de liquidação, dentro do prazo regulamentar, no montante de R$ 11 (R$ 
62 em 2014).
b) Fiscais e previdenciárias

2015 2014
Circulante 870 942
 Impostos e contribuições a recolher 870 942
Exigível a longo prazo 13.929 12.257
 Provisão para riscos fiscais (Nota 10.b) 13.929 12.257
Total 14.799 13.199
c) Diversas

2015 2014
Circulante 7.530 6.774
 Provisão para encargos trabalhistas 6.060 5.582
 Valores a pagar - sociedades ligadas (Nota 9.a) 1.197 909
 Fornecedores 225 182
 Publicação 21 43
 Outros pagamentos 27 58
Exigível a longo prazo 642 –
 Provisão para riscos trabalhistas (Nota 10.b) 642 –
Total 8.172 6.774
8. Capital social e dividendos
Em 31 de dezembro de 2015 e 2014, o capital social de R$ 211.015 está representado por 211.015.046 
ações ordinárias, sem valor nominal.
Conforme Estatuto Social da Distribuidora, os acionistas têm direito a receber em cada exercício social, um 
dividendo mínimo obrigatório equivalente a 25% do lucro líquido do exercício. A Assembleia Geral poderá, 
com o consentimento de todos os acionistas presentes, deliberar pela distribuição de um dividendo inferior 
ao mínimo acima referido, ou mesmo, pela retenção da totalidade do lucro.
Em 31 de dezembro de 2015 e 2014 a Distribuidora apresentou prejuízo de R$ 26.371 (R$ 23.474 em 
2014) não constituindo reserva de lucros no período.
9. Transações com partes relacionadas
a) Empresas controladas e ligadas
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014, os saldos das transações com partes relacionadas 
estavam assim representados:

Ativo/ 
(passivo)

Ativo/ 
(passivo)

2015 2014
Disponibilidades 137 113
 Banco Crédit Agricole Brasil S/A 137 113
Valores a receber sociedades ligadas 1.616 867
 Banco Crédit Agricole Brasil S/A 266 182
 Crédit Agricole Suisse 827 469
 Amundi - França 331 216
 Miami Agency 192 –
Valores a pagar sociedades ligadas (1.197) (909)
 Banco Crédit Agricole Brasil S/A (1.197) (909)

Receitas/ 
(despesas)

Receitas/ 
(despesas)

2015 2014
Receita de prestação de serviços 8.057 6.469
 Banco Crédit Agricole Brasil S/A 3.369 3.032
 Crédit Agricole Suisse 2.829 1.950
 Amundi - França 1.472 1.487
 Miami Agency 387 –
Receita/(despesa) variação cambial prestação de serviços 117 15
 Crédit Agricole Suisse 33 5
 Amundi - França 90 10
 Miami Agency (6) –
Despesa de prestação de serviços (442) (1.057)
 Banco Crédit Agricole Brasil S/A (442) (1.057)
Convênio de rateio de custos comuns (2.615) (3.418)
 Banco Crédit Agricole Brasil S/A (2.615) (3.418)
As transações entre partes relacionadas foram realizadas de acordo com os prazos e condições usuais de 
mercado, considerando a sua redução de risco.

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
A remuneração total do pessoal-chave da administração para o exercício findo em 31 de dezembro de 2015 
foi de R$ 5.810 (R$ 2.467 em 2014), a qual é considerada benefício de curto prazo.
10. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias
a) Ativos contingentes
Não há ativos contingentes registrados em 31 de dezembro de 2015 e 2014.
b) Passivos contingentes classificados como perdas prováveis e obrigações legais
As provisões para processos fiscais e previdenciários são representadas por processos judiciais e 
administrativos de tributos federais, municipais e estaduais e são compostas por obrigações legais e passivos 
contingentes, no montante de R$ 13.929 (R$ 12.257 em 2014), como segue:
A Distribuidora vem contestando judicialmente a legalidade de certos impostos e contribuições, 
principalmente recolhimento da COFINS nos termos da Lei nº 9.718/98. Para essas causas, a Distribuidora 
mantém provisionado no passivo exigível a longo prazo na rubrica “Outras obrigações fiscais e 
previdenciárias” o montante de R$ 13.732 (R$ 12.068 em 2014), bem como depósitos judiciais registrados 
no ativo no montante de R$ 15.040 (R$ 12.676 em 2014), julgado suficiente pela administração para fazer 
face a possíveis perdas.
O montante de R$ 197 (R$ 189 em 2014) corresponde a um processo de natureza fiscal referente ao 
questionamento das autoridades fiscais quanto a recolhimentos de imposto de renda.
Em conformidade com a legislação brasileira, os registros de impostos e contribuições federais, estaduais e 
municipais estão sujeitos ao exame pelas respectivas autoridades em um período de 05 a 30 anos, conforme 
a natureza tributária.
As contingências referentes a processos trabalhistas montam R$ 642 (R$ 0 em 2014) composto por três 
processos, para os quais a administração julga que a provisão é suficiente para cobrir eventuais perdas.
A movimentação das provisões para contingências no exercício está abaixo apresentada:

2015 2014
Trabalhistas Fiscais Total Trabalhistas Fiscais Total

Saldo no início do exercício – 12.257 12.257 – 10.830 10.830
Constituições 1.008 666 1.674 – 708 708
Atualização monetária – 1.006 1.006 – 765 765
Reversões/pagamentos (366) – (366) – (46) (46)
Saldo no final do exercício 642 13.929 14.571 – 12.257 12.257
c) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis
Em 31 de dezembro de 2015, as contingências passivas classificadas como perdas possíveis estão 
representadas por quatro processos de natureza fiscal no montante de R$ 815 (R$ 614 em 2014), referentes 
ao questionamento das autoridades fiscais quanto a recolhimentos de Imposto de Renda Retido na Fonte e 
PIS; dois processos de natureza trabalhista no montante de R$ 142 (R$ 2.541 em 2014).
d) Órgãos reguladores
Não existem processos administrativos em curso por parte do Sistema Financeiro Nacional que possam 
impactar representativamente o resultado e as operações da Distribuidora.
11. Imposto de renda e contribuição social
Composição do crédito fiscal 2015 2014
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações (26.651) (23.231)
Imposto de renda - alíquotas de 15% e 10% 6.663 5.808
Contribuição social - alíquota de 20% 5.330 3.485
Efeito das adições e exclusões no cálculo dos tributos:
Participação nos lucros – 97
Outras adições e exclusões (1.214) (553)
Reflexo do aumento da CS nos anos anteriores 8.279 –
Crédito fiscal sobre base negativa do exercício 19.058 8.837
Em 31 de dezembro de 2015, a Distribuidora possui créditos tributários de prejuízos fiscais e base negativa de 
Contribuição Social não contabilizados no montante de R$ 85.287 (R$ 66.229 em 2014), sendo R$ 47.382 
referente ao imposto de renda (R$ 41.393 em 2014) e R$ 37.905 referente à contribuição social (R$ 24.836 em 
2014). Os prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social não possuem prazos prescricionais e sua 
compensação está limitada a 30% dos lucros tributáveis apurados em cada período-base futuro.
Em atendimento ao requerido pela Resolução nº 3.059, de 20 de dezembro de 2002, alterada pela 
Resolução nº 3.355, de 31 de março de 2006, do Banco Central do Brasil, os benefícios do imposto de 
renda e contribuição social, no montante estimado de crédito tributário, serão reconhecidos quando 
efetivamente realizados ou quando as perspectivas para sua recuperação se tornarem factíveis, uma vez que 
a Distribuidora ainda não atende aos quesitos estabelecidos nestas resoluções, por não apresentar histórico 
de lucros ou receitas tributáveis para fins de imposto de renda e contribuição social em, pelo menos, três 
dos últimos cinco exercícios sociais.
Em 22 de maio de 2015 foi publicado no diário oficial da união a medida provisória nº 675, de 21 de maio 
de 2015 que altera o artigo 3º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, elevando a alíquota da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL de 15% para 20% em relação às pessoas jurídicas de 
seguros privados e de capitalização e às referidas nos incisos I a VII, IX e X do § 1º do artigo 1º da Lei 
Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001.
Esta MP passou a vigorar a partir do setembro de 2015 (primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação).
Em 30/10/2015 a DTVM aderiu, nos termos da MP 685 alterada pela MP 692, ao PRORELIT (Programa de 
redução de litígios tributários) no qual optou por quitar litígios que estavam em discussão judicial no 
montante de R$ 401, sendo o pagamento realizado por R$ 120 em dinheiro, representado 30% do total da 
dívida e 281 com utilização de créditos de prejuízo fiscal e base negativa próprios (vide DRE).
12. Receitas de prestação de serviços 2015 2014
Receitas taxa de administração (Nota 6.a) 8.441 8.218
Prestação de serviços - ligadas (Nota 9.a) 8.057 6.469
Rendas de outros serviços 430 536
Total 16.928 15.223
13. Outras despesas administrativas

2015 2014
Reembolso de despesas - ligadas (Nota 9.a) (2.615) (3.418)
Prestação de serviços - ligadas (Nota 9.a) (442) (1.057)
Aluguéis (1.400) (1.897)
Processamento de dados (9.305) (6.013)
Serviços técnicos especializados (2.114) (1.871)
Comunicação (391) (413)
Viagens (716) (701)
Serviços do sistema financeiro (974) (816)
Depreciação/amortização (549) (183)
Manutenção e conservação de bens (195) (458)
Serviços de terceiros (134) (92)
Transportes (177) (284)
Água, energia e gás (44) (66)
Publicações (45) (35)
Outras despesas administrativas (1.106) (1.096)
Total (20.207) (18.400)
14. Outras receitas operacionais

2015 2014
Reversão de provisões operacionais 438 2.758
Variações monetárias 1.830 1.257
Variações cambiais (Nota 9.a) 302 112
Recuperação de encargos e despesas 111 170
Outras rendas operacionais 2 14
Total 2.683 4.311
15. Outras despesas operacionais

2015 2014
Despesas com atualizações de impostos e contribuições (1.006) (764)
Variações cambiais (Nota 9.a) (185) (97)
Outras despesas operacionais (496) (110)
Total (1.687) (971)
16. Despesas de pessoal

2015 2014
Salários (15.892) (16.753)
Encargos sociais (6.196) (6.806)
Benefícios (2.576) (2.590)
Honorários (797) (623)
Treinamentos (312) (229)
Total (25.773) (27.001)
17. Despesas tributárias

2015 2014
COFINS (666) (709)
PIS (79) (76)
ISS (390) (375)
Outros (91) (91)
Total (1.226) (1.251)
18. Gerenciamento de capital e limites operacionais
O gerenciamento de capital compreende: (a) Monitoramento e controle de capital mantido pela 
Distribuidora face aos limites mínimos de capital;  (b) Plano de capital para fazer face aos riscos a que a 
Distribuidora está sujeita, considerando os objetivos estratégicos nos próximos três anos; e (c) Testes de 
estresse e avaliação dos seus impactos sobre o capital.
A estrutura de gerenciamento de capital auxilia a administração quanto à gestão da Distribuidora por meio 
de informações tempestivas e suficientes, fornecendo prospectivamente uma visão do capital necessário 
para suportar os riscos incorridos pela Distribuidora, utilizando simulações de cenários que levam em conta 
as mudanças nas condições de mercado e as estratégias de negócio. As políticas e estratégias para o 
gerenciamento de capital são revisadas no mínimo anualmente pela Administração.
A política com a descrição detalhada da estrutura de gerenciamento do capital encontra-se disponível no 
site www.creditagricoledtvm.com.br.
A partir de outubro de 2013 o Índice Basileia passou a ser apurado com base na Resolução nº 4.192/13, até 
setembro de 2013 os valores foram apurados conforme Resolução nº 3.444/07. O Índice Basileia para 31 de 
dezembro de 2015 é de 14,05% para o Conglomerado (17,66% em 2014). A gestão de riscos, a apuração 
do montante dos ativos ponderados  pelo risco (RWA) e a apuração do Patrimônio de Referência (PR), de 
acordo com a Circular nº 3.678/13, estão disponíveis no site www.creditagricoledtvm.com.br.
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Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31/12/2015 e 2014 Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31/12/2015 e 2014 Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31/12/2015 e 2014 Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31/12/2015 e 2014 (Valores expressos em milhares de reais - R$)(Valores expressos em milhares de reais - R$)(Valores expressos em milhares de reais - R$)(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Balanço PatrimonialBalanço PatrimonialBalanço PatrimonialBalanço Patrimonial Nota explicativaNota explicativaNota explicativaNota explicativa 2015201520152015 2014201420142014

Ativo/Circulante 229 3.254Ativo/Circulante 229 3.254Ativo/Circulante 229 3.254Ativo/Circulante 229 3.254

Caixa e Equivalente de Caixa 1 103 3.179Caixa e Equivalente de Caixa 1 103 3.179Caixa e Equivalente de Caixa 1 103 3.179Caixa e Equivalente de Caixa 1 103 3.179

Bens Numerários 1 1Bens Numerários 1 1Bens Numerários 1 1Bens Numerários 1 1

Bancos Contas Investimentos 102 3.178Bancos Contas Investimentos 102 3.178Bancos Contas Investimentos 102 3.178Bancos Contas Investimentos 102 3.178

Realizável 126 75Realizável 126 75Realizável 126 75Realizável 126 75

Impostos a Recuperar 2 126 75Impostos a Recuperar 2 126 75Impostos a Recuperar 2 126 75Impostos a Recuperar 2 126 75

Não Circulante (34.958) 39.031Não Circulante (34.958) 39.031Não Circulante (34.958) 39.031Não Circulante (34.958) 39.031

Realizável a Longo Prazo (34.958) 39.031Realizável a Longo Prazo (34.958) 39.031Realizável a Longo Prazo (34.958) 39.031Realizável a Longo Prazo (34.958) 39.031

Investimentos e Participações 3 (34.958) 39.031Investimentos e Participações 3 (34.958) 39.031Investimentos e Participações 3 (34.958) 39.031Investimentos e Participações 3 (34.958) 39.031

Total do Ativo (34.729) 42.285Total do Ativo (34.729) 42.285Total do Ativo (34.729) 42.285Total do Ativo (34.729) 42.285

Balanço PatrimonialBalanço PatrimonialBalanço PatrimonialBalanço Patrimonial Nota explicativaNota explicativaNota explicativaNota explicativa 2015201520152015 2014201420142014
Passivo/Patrimônio Líquido (34.729) 42.285Passivo/Patrimônio Líquido (34.729) 42.285Passivo/Patrimônio Líquido (34.729) 42.285Passivo/Patrimônio Líquido (34.729) 42.285
Capital, Reservas e Lucros (34.729) 42.285Capital, Reservas e Lucros (34.729) 42.285Capital, Reservas e Lucros (34.729) 42.285Capital, Reservas e Lucros (34.729) 42.285
Capital Social 4 20.000 20.000Capital Social 4 20.000 20.000Capital Social 4 20.000 20.000Capital Social 4 20.000 20.000
Reserva Diversas 5 6.492 6.492Reserva Diversas 5 6.492 6.492Reserva Diversas 5 6.492 6.492Reserva Diversas 5 6.492 6.492
Lucros/Prejuízos Acumulados (61.221) 15.793Lucros/Prejuízos Acumulados (61.221) 15.793Lucros/Prejuízos Acumulados (61.221) 15.793Lucros/Prejuízos Acumulados (61.221) 15.793
Total do Passivo e Patrimônio Líquido (34.729) 42.285Total do Passivo e Patrimônio Líquido (34.729) 42.285Total do Passivo e Patrimônio Líquido (34.729) 42.285Total do Passivo e Patrimônio Líquido (34.729) 42.285

Demonstração do ResultadoDemonstração do ResultadoDemonstração do ResultadoDemonstração do Resultado Nota explicativaNota explicativaNota explicativaNota explicativa 2015201520152015 2014201420142014
Receitas (Despesas) Operacionais (69.730) 19.059Receitas (Despesas) Operacionais (69.730) 19.059Receitas (Despesas) Operacionais (69.730) 19.059Receitas (Despesas) Operacionais (69.730) 19.059
(–) Despesas Administrativas (12) (12)(–) Despesas Administrativas (12) (12)(–) Despesas Administrativas (12) (12)(–) Despesas Administrativas (12) (12)
(–) Despesas Tributárias (1) (18)(–) Despesas Tributárias (1) (18)(–) Despesas Tributárias (1) (18)(–) Despesas Tributárias (1) (18)
(–) Despesas Financeiras (1) –(–) Despesas Financeiras (1) –(–) Despesas Financeiras (1) –(–) Despesas Financeiras (1) –
(+) Receitas Financeiras 343 –(+) Receitas Financeiras 343 –(+) Receitas Financeiras 343 –(+) Receitas Financeiras 343 –
(+) Receitas/Despesas Diversas (70.059) 19.089(+) Receitas/Despesas Diversas (70.059) 19.089(+) Receitas/Despesas Diversas (70.059) 19.089(+) Receitas/Despesas Diversas (70.059) 19.089
Resultado Operacional (69.730) 19.059Resultado Operacional (69.730) 19.059Resultado Operacional (69.730) 19.059Resultado Operacional (69.730) 19.059
Resultado antes CSLL/IRPJ (69.730) 19.059Resultado antes CSLL/IRPJ (69.730) 19.059Resultado antes CSLL/IRPJ (69.730) 19.059Resultado antes CSLL/IRPJ (69.730) 19.059
Lucro (Prejuízo) Líquido do Período (69.730) 19.059Lucro (Prejuízo) Líquido do Período (69.730) 19.059Lucro (Prejuízo) Líquido do Período (69.730) 19.059Lucro (Prejuízo) Líquido do Período (69.730) 19.059

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial Comparativo, Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial Comparativo, Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial Comparativo, Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial Comparativo, 
cujo Ativo e Passivo estão uniformes na mesma importância de Exercício: cujo Ativo e Passivo estão uniformes na mesma importância de Exercício: cujo Ativo e Passivo estão uniformes na mesma importância de Exercício: cujo Ativo e Passivo estão uniformes na mesma importância de Exercício: 
2014 Valor: R$ 42.285; e Exercício: 2015 Valor: (R$ 34.729). Ressalvando 2014 Valor: R$ 42.285; e Exercício: 2015 Valor: (R$ 34.729). Ressalvando 2014 Valor: R$ 42.285; e Exercício: 2015 Valor: (R$ 34.729). Ressalvando 2014 Valor: R$ 42.285; e Exercício: 2015 Valor: (R$ 34.729). Ressalvando 
que a responsabilidade do profissional contabilista, fica restrita apenas ao que a responsabilidade do profissional contabilista, fica restrita apenas ao que a responsabilidade do profissional contabilista, fica restrita apenas ao que a responsabilidade do profissional contabilista, fica restrita apenas ao 
aspecto meramente técnico desde que reconhecidamente operou com ele-aspecto meramente técnico desde que reconhecidamente operou com ele-aspecto meramente técnico desde que reconhecidamente operou com ele-aspecto meramente técnico desde que reconhecidamente operou com ele-
mentos dados e comprovantes fornecidos pela gerência da firma que se mentos dados e comprovantes fornecidos pela gerência da firma que se mentos dados e comprovantes fornecidos pela gerência da firma que se mentos dados e comprovantes fornecidos pela gerência da firma que se 
responsabiliza pela sua exatidão e veracidade. São Paulo - SP, 31/12/2015.responsabiliza pela sua exatidão e veracidade. São Paulo - SP, 31/12/2015.responsabiliza pela sua exatidão e veracidade. São Paulo - SP, 31/12/2015.responsabiliza pela sua exatidão e veracidade. São Paulo - SP, 31/12/2015.
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Carlos Henrique Barbosa Felippe - Carlos Henrique Barbosa Felippe - Carlos Henrique Barbosa Felippe - Carlos Henrique Barbosa Felippe - DiretorDiretorDiretorDiretor

Maria das Graças de Souza ChiomentoMaria das Graças de Souza ChiomentoMaria das Graças de Souza ChiomentoMaria das Graças de Souza Chiomento
Contador - CRC: 1SP173597/O-1Contador - CRC: 1SP173597/O-1Contador - CRC: 1SP173597/O-1Contador - CRC: 1SP173597/O-1

Relatório da Administração: Srs. AcionistasRelatório da Administração: Srs. AcionistasRelatório da Administração: Srs. AcionistasRelatório da Administração: Srs. Acionistas, Em cumprimento às dispo-, Em cumprimento às dispo-, Em cumprimento às dispo-, Em cumprimento às dispo-

sições legais e estatutárias, apresentamos o Balanço Patrimonial e demais sições legais e estatutárias, apresentamos o Balanço Patrimonial e demais sições legais e estatutárias, apresentamos o Balanço Patrimonial e demais sições legais e estatutárias, apresentamos o Balanço Patrimonial e demais 

Demonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31 de deDemonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31 de deDemonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31 de deDemonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31 de de----

zembro de 2015.  A empresa Nice Participações tem como objeto social zembro de 2015.  A empresa Nice Participações tem como objeto social zembro de 2015.  A empresa Nice Participações tem como objeto social zembro de 2015.  A empresa Nice Participações tem como objeto social 

participações societárias em outras empresas nacionais ou no exterior. No participações societárias em outras empresas nacionais ou no exterior. No participações societárias em outras empresas nacionais ou no exterior. No participações societárias em outras empresas nacionais ou no exterior. No 

exercício de 2015 a empresa não realizou novos investimentos, tendo como exercício de 2015 a empresa não realizou novos investimentos, tendo como exercício de 2015 a empresa não realizou novos investimentos, tendo como exercício de 2015 a empresa não realizou novos investimentos, tendo como 

resultado a equivalência patrimonial da empresa investida e a respectiva resultado a equivalência patrimonial da empresa investida e a respectiva resultado a equivalência patrimonial da empresa investida e a respectiva resultado a equivalência patrimonial da empresa investida e a respectiva 

distribuição de lucros aos acionistas. No exercício de 2014 a sociedade  distribuição de lucros aos acionistas. No exercício de 2014 a sociedade  distribuição de lucros aos acionistas. No exercício de 2014 a sociedade  distribuição de lucros aos acionistas. No exercício de 2014 a sociedade  

distribuiu lucros aos acionistas o valor total de R$ 24.810 milhões e no exer-distribuiu lucros aos acionistas o valor total de R$ 24.810 milhões e no exer-distribuiu lucros aos acionistas o valor total de R$ 24.810 milhões e no exer-distribuiu lucros aos acionistas o valor total de R$ 24.810 milhões e no exer-

cício de 2015 a sociedade realizou a distribuição de lucros aos acionistas no cício de 2015 a sociedade realizou a distribuição de lucros aos acionistas no cício de 2015 a sociedade realizou a distribuição de lucros aos acionistas no cício de 2015 a sociedade realizou a distribuição de lucros aos acionistas no 

total de R$ 7.284 milhões. No exercício de 2015 a empresa apresentou pre-total de R$ 7.284 milhões. No exercício de 2015 a empresa apresentou pre-total de R$ 7.284 milhões. No exercício de 2015 a empresa apresentou pre-total de R$ 7.284 milhões. No exercício de 2015 a empresa apresentou pre-

juízo, e consequentemente um Passivo a Descoberto decorrente única e juízo, e consequentemente um Passivo a Descoberto decorrente única e juízo, e consequentemente um Passivo a Descoberto decorrente única e juízo, e consequentemente um Passivo a Descoberto decorrente única e 

exclusivamente da apropriação da equivalência patrimonial da participação exclusivamente da apropriação da equivalência patrimonial da participação exclusivamente da apropriação da equivalência patrimonial da participação exclusivamente da apropriação da equivalência patrimonial da participação 

na empresa  Provence Construtora Ltda. Obedecendo o que rege o Estatuto na empresa  Provence Construtora Ltda. Obedecendo o que rege o Estatuto na empresa  Provence Construtora Ltda. Obedecendo o que rege o Estatuto na empresa  Provence Construtora Ltda. Obedecendo o que rege o Estatuto 

social da sociedade e a Lei das Sociedades por Ações, a administração social da sociedade e a Lei das Sociedades por Ações, a administração social da sociedade e a Lei das Sociedades por Ações, a administração social da sociedade e a Lei das Sociedades por Ações, a administração 

comunica que no execício de 2015 não foram realizados ajustes no Patrimô-comunica que no execício de 2015 não foram realizados ajustes no Patrimô-comunica que no execício de 2015 não foram realizados ajustes no Patrimô-comunica que no execício de 2015 não foram realizados ajustes no Patrimô-

nio líquido da sociedade, sendo mantida a Reserva de Lucros (Reserva le-nio líquido da sociedade, sendo mantida a Reserva de Lucros (Reserva le-nio líquido da sociedade, sendo mantida a Reserva de Lucros (Reserva le-nio líquido da sociedade, sendo mantida a Reserva de Lucros (Reserva le-

gal e Reserva de investimento), conforme exposto na Demonstração das gal e Reserva de investimento), conforme exposto na Demonstração das gal e Reserva de investimento), conforme exposto na Demonstração das gal e Reserva de investimento), conforme exposto na Demonstração das 

mutações do patrimônio líquido e mencionadas nas Notas explicativas. mutações do patrimônio líquido e mencionadas nas Notas explicativas. mutações do patrimônio líquido e mencionadas nas Notas explicativas. mutações do patrimônio líquido e mencionadas nas Notas explicativas. 

Atenciosamente, Atenciosamente, Atenciosamente, Atenciosamente, 

Conselho da AdministraçãoConselho da AdministraçãoConselho da AdministraçãoConselho da Administração

Reservas de LucrosReservas de LucrosReservas de LucrosReservas de Lucros
Nota explicativaNota explicativaNota explicativaNota explicativa Capital SubscritoCapital SubscritoCapital SubscritoCapital Subscrito Reserva LegalReserva LegalReserva LegalReserva Legal Reserva de InvestimentoReserva de InvestimentoReserva de InvestimentoReserva de Investimento Lucros AcumuladosLucros AcumuladosLucros AcumuladosLucros Acumulados TotalTotalTotalTotal

Saldo Inicial 01/01/2014 20.000 – – 18.289 38.289Saldo Inicial 01/01/2014 20.000 – – 18.289 38.289Saldo Inicial 01/01/2014 20.000 – – 18.289 38.289Saldo Inicial 01/01/2014 20.000 – – 18.289 38.289
Lucro Líquido de Exercício – – – 19.059 19.059Lucro Líquido de Exercício – – – 19.059 19.059Lucro Líquido de Exercício – – – 19.059 19.059Lucro Líquido de Exercício – – – 19.059 19.059
Ajuste de Exercícios Anteriores – – – 9.747 9.747Ajuste de Exercícios Anteriores – – – 9.747 9.747Ajuste de Exercícios Anteriores – – – 9.747 9.747Ajuste de Exercícios Anteriores – – – 9.747 9.747
Reservas de Exercícios Anteriores – 2.293 2.293 (4.586) –Reservas de Exercícios Anteriores – 2.293 2.293 (4.586) –Reservas de Exercícios Anteriores – 2.293 2.293 (4.586) –Reservas de Exercícios Anteriores – 2.293 2.293 (4.586) –
Reserva Legal/Investimentos – 953 953 (1.906) –Reserva Legal/Investimentos – 953 953 (1.906) –Reserva Legal/Investimentos – 953 953 (1.906) –Reserva Legal/Investimentos – 953 953 (1.906) –
Dividendos – – – (24.810) (24.810)Dividendos – – – (24.810) (24.810)Dividendos – – – (24.810) (24.810)Dividendos – – – (24.810) (24.810)
Saldo em 31/12/2014 20.000 3.246 3.246 15.793 42.285Saldo em 31/12/2014 20.000 3.246 3.246 15.793 42.285Saldo em 31/12/2014 20.000 3.246 3.246 15.793 42.285Saldo em 31/12/2014 20.000 3.246 3.246 15.793 42.285
Saldo Inicial 01/01/2015 4 20.000 3.246 3.246 15.793 42.285Saldo Inicial 01/01/2015 4 20.000 3.246 3.246 15.793 42.285Saldo Inicial 01/01/2015 4 20.000 3.246 3.246 15.793 42.285Saldo Inicial 01/01/2015 4 20.000 3.246 3.246 15.793 42.285
Lucro/Prejuízo Líquido de Exercício – – – (69.730) (69.730)Lucro/Prejuízo Líquido de Exercício – – – (69.730) (69.730)Lucro/Prejuízo Líquido de Exercício – – – (69.730) (69.730)Lucro/Prejuízo Líquido de Exercício – – – (69.730) (69.730)
Dividendos – – – (7.284) (7.284)Dividendos – – – (7.284) (7.284)Dividendos – – – (7.284) (7.284)Dividendos – – – (7.284) (7.284)
Saldo em 31/12/2015 20.000 3.246 3.246 (61.221) (34.729)Saldo em 31/12/2015 20.000 3.246 3.246 (61.221) (34.729)Saldo em 31/12/2015 20.000 3.246 3.246 (61.221) (34.729)Saldo em 31/12/2015 20.000 3.246 3.246 (61.221) (34.729)

Demonstração das Mutações do Patrimônio LíquidoDemonstração das Mutações do Patrimônio LíquidoDemonstração das Mutações do Patrimônio LíquidoDemonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações ContábeisNotas Explicativas da Administração às Demonstrações ContábeisNotas Explicativas da Administração às Demonstrações ContábeisNotas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis

Demonstração dos Fluxos de CaixaDemonstração dos Fluxos de CaixaDemonstração dos Fluxos de CaixaDemonstração dos Fluxos de Caixa 2015201520152015 2014201420142014
Atividades Operacionais: Atividades Operacionais: Atividades Operacionais: Atividades Operacionais: Lucro Líquido (69.730) 19.059Lucro Líquido (69.730) 19.059Lucro Líquido (69.730) 19.059Lucro Líquido (69.730) 19.059

(69.730) 19.059(69.730) 19.059(69.730) 19.059(69.730) 19.059
Ajustes para Conciliar o Resultado às Disponibilidades Ajustes para Conciliar o Resultado às Disponibilidades Ajustes para Conciliar o Resultado às Disponibilidades Ajustes para Conciliar o Resultado às Disponibilidades 
 Geradas pelas Atividades Operacionais: Geradas pelas Atividades Operacionais: Geradas pelas Atividades Operacionais: Geradas pelas Atividades Operacionais:
Resultado da Equivalência Patrimonial 70.059 (19.051)Resultado da Equivalência Patrimonial 70.059 (19.051)Resultado da Equivalência Patrimonial 70.059 (19.051)Resultado da Equivalência Patrimonial 70.059 (19.051)

70.059 (19.051)70.059 (19.051)70.059 (19.051)70.059 (19.051)
Ajustes de Capital de Giro:  Ajustes de Capital de Giro:  Ajustes de Capital de Giro:  Ajustes de Capital de Giro:  Ativo CirculanteAtivo CirculanteAtivo CirculanteAtivo Circulante
Impostos a Recuperar (51) (75)Impostos a Recuperar (51) (75)Impostos a Recuperar (51) (75)Impostos a Recuperar (51) (75)

(51)(51)(51)(51) (75)(75)(75)(75)
Fluxo de Caixa Líquido Originado das Atividades Fluxo de Caixa Líquido Originado das Atividades Fluxo de Caixa Líquido Originado das Atividades Fluxo de Caixa Líquido Originado das Atividades 
 Operacionais 278 (67) Operacionais 278 (67) Operacionais 278 (67) Operacionais 278 (67)
Fluxo de Caixa das Atividades de FinanciamentoFluxo de Caixa das Atividades de FinanciamentoFluxo de Caixa das Atividades de FinanciamentoFluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Dividendos Recebidos - Participação Societária 3.930 27.986Dividendos Recebidos - Participação Societária 3.930 27.986Dividendos Recebidos - Participação Societária 3.930 27.986Dividendos Recebidos - Participação Societária 3.930 27.986
(–) Dividendos (7.284) (24.810)(–) Dividendos (7.284) (24.810)(–) Dividendos (7.284) (24.810)(–) Dividendos (7.284) (24.810)

(3.354) 3.176(3.354) 3.176(3.354) 3.176(3.354) 3.176
(=) Aumento do Caixa no Ano (3.076) 3.109(=) Aumento do Caixa no Ano (3.076) 3.109(=) Aumento do Caixa no Ano (3.076) 3.109(=) Aumento do Caixa no Ano (3.076) 3.109
Saldo Inicial do Caixa 3.179 70Saldo Inicial do Caixa 3.179 70Saldo Inicial do Caixa 3.179 70Saldo Inicial do Caixa 3.179 70
Saldo Final do Caixa 103 3.179Saldo Final do Caixa 103 3.179Saldo Final do Caixa 103 3.179Saldo Final do Caixa 103 3.179
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa (3.076) 3.109Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa (3.076) 3.109Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa (3.076) 3.109Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa (3.076) 3.109Contexto Operacional - Informações Gerais: Contexto Operacional - Informações Gerais: Contexto Operacional - Informações Gerais: Contexto Operacional - Informações Gerais: A A A A Nice Participações S/A Nice Participações S/A Nice Participações S/A Nice Participações S/A é é é é 

uma sociedade anônima constituída em 27/02/2012 de acordo com as leis uma sociedade anônima constituída em 27/02/2012 de acordo com as leis uma sociedade anônima constituída em 27/02/2012 de acordo com as leis uma sociedade anônima constituída em 27/02/2012 de acordo com as leis 
brasileiras, domiciliada na Avenida Pedroso de Morais 2120 - Alto dos Pi-brasileiras, domiciliada na Avenida Pedroso de Morais 2120 - Alto dos Pi-brasileiras, domiciliada na Avenida Pedroso de Morais 2120 - Alto dos Pi-brasileiras, domiciliada na Avenida Pedroso de Morais 2120 - Alto dos Pi-
nheiros - São Paulo - SP. A empresa tem como objeto social participações nheiros - São Paulo - SP. A empresa tem como objeto social participações nheiros - São Paulo - SP. A empresa tem como objeto social participações nheiros - São Paulo - SP. A empresa tem como objeto social participações 
em outras sociedades nacionais e no exterior. em outras sociedades nacionais e no exterior. em outras sociedades nacionais e no exterior. em outras sociedades nacionais e no exterior. Declaração de Conformida-Declaração de Conformida-Declaração de Conformida-Declaração de Conformida-
de: de: de: de: As demonstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com as práti-As demonstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com as práti-As demonstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com as práti-As demonstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e as normas emitidas pelo Conselho Fe-cas contábeis adotadas no Brasil e as normas emitidas pelo Conselho Fe-cas contábeis adotadas no Brasil e as normas emitidas pelo Conselho Fe-cas contábeis adotadas no Brasil e as normas emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC). deral de Contabilidade (CFC). deral de Contabilidade (CFC). deral de Contabilidade (CFC). Sumário das Principais Práticas Contá-Sumário das Principais Práticas Contá-Sumário das Principais Práticas Contá-Sumário das Principais Práticas Contá-
beis: beis: beis: beis: a) Determinação de resultado: O resultado é apurado em obediência a) Determinação de resultado: O resultado é apurado em obediência a) Determinação de resultado: O resultado é apurado em obediência a) Determinação de resultado: O resultado é apurado em obediência 
ao regime de competência de exercícios. ao regime de competência de exercícios. ao regime de competência de exercícios. ao regime de competência de exercícios. 1. Caixa e Equivalente de Caixa:1. Caixa e Equivalente de Caixa:1. Caixa e Equivalente de Caixa:1. Caixa e Equivalente de Caixa:    
correspondem aos valores de caixa, depósitos bancários de livre movimen-correspondem aos valores de caixa, depósitos bancários de livre movimen-correspondem aos valores de caixa, depósitos bancários de livre movimen-correspondem aos valores de caixa, depósitos bancários de livre movimen-
tação e investimentos temporários que possam ser sacados a qualquer  tação e investimentos temporários que possam ser sacados a qualquer  tação e investimentos temporários que possam ser sacados a qualquer  tação e investimentos temporários que possam ser sacados a qualquer  

momento, sem riscos significativos de alterações de valor. momento, sem riscos significativos de alterações de valor. momento, sem riscos significativos de alterações de valor. momento, sem riscos significativos de alterações de valor. 2. Impostos a 2. Impostos a 2. Impostos a 2. Impostos a 
Recuperar:Recuperar:Recuperar:Recuperar: Estão contabilizados pelo valor original e classificados de acor- Estão contabilizados pelo valor original e classificados de acor- Estão contabilizados pelo valor original e classificados de acor- Estão contabilizados pelo valor original e classificados de acor-
do com o prazo e expectativa legal de recuperação de cada crédito fiscal.  do com o prazo e expectativa legal de recuperação de cada crédito fiscal.  do com o prazo e expectativa legal de recuperação de cada crédito fiscal.  do com o prazo e expectativa legal de recuperação de cada crédito fiscal.  
3. Investimento: 3. Investimento: 3. Investimento: 3. Investimento: As participações societárias na empresa são avaliadas As participações societárias na empresa são avaliadas As participações societárias na empresa são avaliadas As participações societárias na empresa são avaliadas 
pelo método de equivalência patrimonial. A empresa possui um Investimen-pelo método de equivalência patrimonial. A empresa possui um Investimen-pelo método de equivalência patrimonial. A empresa possui um Investimen-pelo método de equivalência patrimonial. A empresa possui um Investimen-
to na empresa Provence Construtora Ltda., com a participação de 99,9% to na empresa Provence Construtora Ltda., com a participação de 99,9% to na empresa Provence Construtora Ltda., com a participação de 99,9% to na empresa Provence Construtora Ltda., com a participação de 99,9% 
que corresponde ao valor de R$ 19.980 sobre o capital de R$ 20.000. Após que corresponde ao valor de R$ 19.980 sobre o capital de R$ 20.000. Após que corresponde ao valor de R$ 19.980 sobre o capital de R$ 20.000. Após que corresponde ao valor de R$ 19.980 sobre o capital de R$ 20.000. Após 
a aplicação do método da equivalência patrimonial para os exercício de a aplicação do método da equivalência patrimonial para os exercício de a aplicação do método da equivalência patrimonial para os exercício de a aplicação do método da equivalência patrimonial para os exercício de 
2014 e 2015 temos: a equivalência patrimonial positiva no exercício de 2014 2014 e 2015 temos: a equivalência patrimonial positiva no exercício de 2014 2014 e 2015 temos: a equivalência patrimonial positiva no exercício de 2014 2014 e 2015 temos: a equivalência patrimonial positiva no exercício de 2014 
no valor de R$ 19.051 milhões e negativa no exercício de 2015 o valor de no valor de R$ 19.051 milhões e negativa no exercício de 2015 o valor de no valor de R$ 19.051 milhões e negativa no exercício de 2015 o valor de no valor de R$ 19.051 milhões e negativa no exercício de 2015 o valor de 
R$ (70.059) milhões. R$ (70.059) milhões. R$ (70.059) milhões. R$ (70.059) milhões. 4. Capital Social: 4. Capital Social: 4. Capital Social: 4. Capital Social: O Capital social está representado O Capital social está representado O Capital social está representado O Capital social está representado 
por 20.000 (Vinte milhões) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) por 20.000 (Vinte milhões) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) por 20.000 (Vinte milhões) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) por 20.000 (Vinte milhões) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) 

cada uma totalizando R$ 20.000 (Vinte milhões de reais). cada uma totalizando R$ 20.000 (Vinte milhões de reais). cada uma totalizando R$ 20.000 (Vinte milhões de reais). cada uma totalizando R$ 20.000 (Vinte milhões de reais). 5. Reservas Di-5. Reservas Di-5. Reservas Di-5. Reservas Di-
versas:versas:versas:versas: Os saldos referem-se a constituição de reservas de exercícios an- Os saldos referem-se a constituição de reservas de exercícios an- Os saldos referem-se a constituição de reservas de exercícios an- Os saldos referem-se a constituição de reservas de exercícios an-
teriores. Devido a empresa não ter apurado lucro no exercício de 2015, não teriores. Devido a empresa não ter apurado lucro no exercício de 2015, não teriores. Devido a empresa não ter apurado lucro no exercício de 2015, não teriores. Devido a empresa não ter apurado lucro no exercício de 2015, não 
houve constituição de novas reservas, bem como, optou-se por manter os houve constituição de novas reservas, bem como, optou-se por manter os houve constituição de novas reservas, bem como, optou-se por manter os houve constituição de novas reservas, bem como, optou-se por manter os 
saldos existentes. saldos existentes. saldos existentes. saldos existentes. Regime de Tributação: Regime de Tributação: Regime de Tributação: Regime de Tributação: O regime de tributação da empre-O regime de tributação da empre-O regime de tributação da empre-O regime de tributação da empre-
sa é o de Lucro Presumido, onde a base de cálculo para o IRPJ e CSLL são sa é o de Lucro Presumido, onde a base de cálculo para o IRPJ e CSLL são sa é o de Lucro Presumido, onde a base de cálculo para o IRPJ e CSLL são sa é o de Lucro Presumido, onde a base de cálculo para o IRPJ e CSLL são 
obtidos por meio de percentual da receita auferida.obtidos por meio de percentual da receita auferida.obtidos por meio de percentual da receita auferida.obtidos por meio de percentual da receita auferida.

Nice Participações S/ANice Participações S/ANice Participações S/ANice Participações S/A
CNPJ 15.131.960/0001-68 - NIRE 35.300.435.475CNPJ 15.131.960/0001-68 - NIRE 35.300.435.475CNPJ 15.131.960/0001-68 - NIRE 35.300.435.475CNPJ 15.131.960/0001-68 - NIRE 35.300.435.475

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - ConvocaçãoAssembleia Geral Ordinária e Extraordinária - ConvocaçãoAssembleia Geral Ordinária e Extraordinária - ConvocaçãoAssembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Convocação
A Diretoria da companhia convoca os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser A Diretoria da companhia convoca os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser A Diretoria da companhia convoca os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser A Diretoria da companhia convoca os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser 
realizada no dia 29 de abril de 2016, às 14:00 horas, no endereço Avenida Angélica, 2447 - 1º andar, Bela Vista, São Paulo-SP, a realizada no dia 29 de abril de 2016, às 14:00 horas, no endereço Avenida Angélica, 2447 - 1º andar, Bela Vista, São Paulo-SP, a realizada no dia 29 de abril de 2016, às 14:00 horas, no endereço Avenida Angélica, 2447 - 1º andar, Bela Vista, São Paulo-SP, a realizada no dia 29 de abril de 2016, às 14:00 horas, no endereço Avenida Angélica, 2447 - 1º andar, Bela Vista, São Paulo-SP, a 
fim de deliberarem sobre os seguintes itens da ordem do dia: I - analisar as contas dos administradores, bem como examinar, fim de deliberarem sobre os seguintes itens da ordem do dia: I - analisar as contas dos administradores, bem como examinar, fim de deliberarem sobre os seguintes itens da ordem do dia: I - analisar as contas dos administradores, bem como examinar, fim de deliberarem sobre os seguintes itens da ordem do dia: I - analisar as contas dos administradores, bem como examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015; II - deliberar discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015; II - deliberar discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015; II - deliberar discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015; II - deliberar 
sobre a destinação do resultado líquido do respectivo exercício social; III - outros assuntos pertinentes à Assembleia Geral sobre a destinação do resultado líquido do respectivo exercício social; III - outros assuntos pertinentes à Assembleia Geral sobre a destinação do resultado líquido do respectivo exercício social; III - outros assuntos pertinentes à Assembleia Geral sobre a destinação do resultado líquido do respectivo exercício social; III - outros assuntos pertinentes à Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária. Para fins do artigo 133 da Lei nº 6.404/76, os documentos a que se refere o mencionado dispositivo Ordinária e Extraordinária. Para fins do artigo 133 da Lei nº 6.404/76, os documentos a que se refere o mencionado dispositivo Ordinária e Extraordinária. Para fins do artigo 133 da Lei nº 6.404/76, os documentos a que se refere o mencionado dispositivo Ordinária e Extraordinária. Para fins do artigo 133 da Lei nº 6.404/76, os documentos a que se refere o mencionado dispositivo 
legal (notadamente, mas não exclusivamente, demonstrações financeiras e balanços gerais) estarão à disposição dos legal (notadamente, mas não exclusivamente, demonstrações financeiras e balanços gerais) estarão à disposição dos legal (notadamente, mas não exclusivamente, demonstrações financeiras e balanços gerais) estarão à disposição dos legal (notadamente, mas não exclusivamente, demonstrações financeiras e balanços gerais) estarão à disposição dos 
Senhores Acionistas no endereço Avenida Angélica, 2447 - 1º andar, Bela Vista, São Paulo-SP a partir de 30 de março de 2016, Senhores Acionistas no endereço Avenida Angélica, 2447 - 1º andar, Bela Vista, São Paulo-SP a partir de 30 de março de 2016, Senhores Acionistas no endereço Avenida Angélica, 2447 - 1º andar, Bela Vista, São Paulo-SP a partir de 30 de março de 2016, Senhores Acionistas no endereço Avenida Angélica, 2447 - 1º andar, Bela Vista, São Paulo-SP a partir de 30 de março de 2016, 
inclusive para fins de obtenção de cópias, caso necessário. São Paulo, 29 de março de 2016. inclusive para fins de obtenção de cópias, caso necessário. São Paulo, 29 de março de 2016. inclusive para fins de obtenção de cópias, caso necessário. São Paulo, 29 de março de 2016. inclusive para fins de obtenção de cópias, caso necessário. São Paulo, 29 de março de 2016. AAAA    Diretoria.Diretoria.Diretoria.Diretoria.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente convida o público interessado a A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente convida o público interessado a A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente convida o público interessado a A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente convida o público interessado a 

participar da Audiência Pública que realizará sobre os projetos abaixo relacionados:participar da Audiência Pública que realizará sobre os projetos abaixo relacionados:participar da Audiência Pública que realizará sobre os projetos abaixo relacionados:participar da Audiência Pública que realizará sobre os projetos abaixo relacionados:

1ª Audiência Pública1ª Audiência Pública1ª Audiência Pública1ª Audiência Pública

1) PL 304/20151) PL 304/20151) PL 304/20151) PL 304/2015

Ver. RICARDO TEIXEIRA (PV)Ver. RICARDO TEIXEIRA (PV)Ver. RICARDO TEIXEIRA (PV)Ver. RICARDO TEIXEIRA (PV)

DISPÕE SOBRE O DESCONTO NO IPTU ATRAVÉS DE CRÉDITO ADQUIRIDO PELO MUNÍCIPE NA TROCA DISPÕE SOBRE O DESCONTO NO IPTU ATRAVÉS DE CRÉDITO ADQUIRIDO PELO MUNÍCIPE NA TROCA DISPÕE SOBRE O DESCONTO NO IPTU ATRAVÉS DE CRÉDITO ADQUIRIDO PELO MUNÍCIPE NA TROCA DISPÕE SOBRE O DESCONTO NO IPTU ATRAVÉS DE CRÉDITO ADQUIRIDO PELO MUNÍCIPE NA TROCA 

DE MATERIAL RECICLADO (“CRÉDITO VERDE”) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. DE MATERIAL RECICLADO (“CRÉDITO VERDE”) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. DE MATERIAL RECICLADO (“CRÉDITO VERDE”) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. DE MATERIAL RECICLADO (“CRÉDITO VERDE”) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

2) PL 317/20152) PL 317/20152) PL 317/20152) PL 317/2015

Ver. TONINHO VESPOLI (PSOL)Ver. TONINHO VESPOLI (PSOL)Ver. TONINHO VESPOLI (PSOL)Ver. TONINHO VESPOLI (PSOL)

DISPÕE SOBRE A COMPENSAÇÃO DAS EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA (GEE), PELOS DISPÕE SOBRE A COMPENSAÇÃO DAS EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA (GEE), PELOS DISPÕE SOBRE A COMPENSAÇÃO DAS EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA (GEE), PELOS DISPÕE SOBRE A COMPENSAÇÃO DAS EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA (GEE), PELOS 

PROMOTORES DE EVENTOS REALIZADOS EM ÁREA DE DOMÍNIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO. PROMOTORES DE EVENTOS REALIZADOS EM ÁREA DE DOMÍNIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO. PROMOTORES DE EVENTOS REALIZADOS EM ÁREA DE DOMÍNIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO. PROMOTORES DE EVENTOS REALIZADOS EM ÁREA DE DOMÍNIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO. 

3) PL 319/20153) PL 319/20153) PL 319/20153) PL 319/2015

Ver. CONTE LOPES (PP)Ver. CONTE LOPES (PP)Ver. CONTE LOPES (PP)Ver. CONTE LOPES (PP)

DISPÕE SOBRE A ATRIBUIÇÃO E IMPLANTAÇÃO DA PATRULHA DO SILÊNCIO À GUARDA MUNICIPAL DE DISPÕE SOBRE A ATRIBUIÇÃO E IMPLANTAÇÃO DA PATRULHA DO SILÊNCIO À GUARDA MUNICIPAL DE DISPÕE SOBRE A ATRIBUIÇÃO E IMPLANTAÇÃO DA PATRULHA DO SILÊNCIO À GUARDA MUNICIPAL DE DISPÕE SOBRE A ATRIBUIÇÃO E IMPLANTAÇÃO DA PATRULHA DO SILÊNCIO À GUARDA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO, CONFORME ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. SÃO PAULO, CONFORME ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. SÃO PAULO, CONFORME ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. SÃO PAULO, CONFORME ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

4) PL 346/20154) PL 346/20154) PL 346/20154) PL 346/2015

Ver. ANIBAL DE FREITAS FILHO (PV)Ver. ANIBAL DE FREITAS FILHO (PV)Ver. ANIBAL DE FREITAS FILHO (PV)Ver. ANIBAL DE FREITAS FILHO (PV)

ALTERA A LEI Nº 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009, PARA ESTABELECER DIRETRIZ A SER ALTERA A LEI Nº 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009, PARA ESTABELECER DIRETRIZ A SER ALTERA A LEI Nº 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009, PARA ESTABELECER DIRETRIZ A SER ALTERA A LEI Nº 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009, PARA ESTABELECER DIRETRIZ A SER 

OBSERVADA NA EXECUÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E BEM-ESTAR DE CÃES E OBSERVADA NA EXECUÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E BEM-ESTAR DE CÃES E OBSERVADA NA EXECUÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E BEM-ESTAR DE CÃES E OBSERVADA NA EXECUÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E BEM-ESTAR DE CÃES E 

GATOS - PROBEM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. GATOS - PROBEM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. GATOS - PROBEM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. GATOS - PROBEM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Data: 30/03/2015Data: 30/03/2015Data: 30/03/2015Data: 30/03/2015

Horário: 13h15Horário: 13h15Horário: 13h15Horário: 13h15

Local: Auditório Prestes Maia - Câmara Municipal de São PauloLocal: Auditório Prestes Maia - Câmara Municipal de São PauloLocal: Auditório Prestes Maia - Câmara Municipal de São PauloLocal: Auditório Prestes Maia - Câmara Municipal de São Paulo

Viaduto Jacareí nº 100 - 1º andarViaduto Jacareí nº 100 - 1º andarViaduto Jacareí nº 100 - 1º andarViaduto Jacareí nº 100 - 1º andar

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTEMETROPOLITANA E MEIO AMBIENTEMETROPOLITANA E MEIO AMBIENTEMETROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Maxion Wheels do Brasil LtdaMaxion Wheels do Brasil LtdaMaxion Wheels do Brasil LtdaMaxion Wheels do Brasil Ltda torna  torna  torna  torna 
público que recebeu da CETESB a público que recebeu da CETESB a público que recebeu da CETESB a público que recebeu da CETESB a 
Renovação da Licença de Operação N° Renovação da Licença de Operação N° Renovação da Licença de Operação N° Renovação da Licença de Operação N° 
16009492 , válida até 23/10/2016, para 16009492 , válida até 23/10/2016, para 16009492 , válida até 23/10/2016, para 16009492 , válida até 23/10/2016, para 
Rodas para veículos rodoviários, fabricação Rodas para veículos rodoviários, fabricação Rodas para veículos rodoviários, fabricação Rodas para veículos rodoviários, fabricação 
de, sito à de, sito à de, sito à de, sito à Rua Alexandre de Gusmão, 834, Rua Alexandre de Gusmão, 834, Rua Alexandre de Gusmão, 834, Rua Alexandre de Gusmão, 834, 

Vila Homero Thon, Santo André/SP.Vila Homero Thon, Santo André/SP.Vila Homero Thon, Santo André/SP.Vila Homero Thon, Santo André/SP.

BANCO DAYCOVAL S.A.
Companhia Aberta - CNPJ n° 62.232.889/0001-90 - N.I.R.E. 35300524110

FATO RELEVANTE

São Paulo, 29 de março de 2016 - O Banco Daycoval S.A. (BM&FBOVESPA: DAYC4), instituição fi nanceira com sede 
na Avenida Paulista, nº 1.793, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 62.232.889/0001-
90 e NIRE 35300524110 (“Companhia”), em cumprimento ao disposto no artigo 157, parágrafo 4º, da Lei n.º 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, na Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 358, de 3 
de janeiro de 2002, conforme alterada, ao disposto no artigo 5º da Instrução da CVM nº 567, de 17 de setembro de 2015 
(“Instrução CVM 567”) e do artigo 30, inciso XXXVI da Instrução da CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009 (“Ins-
trução CVM 480”), dando continuidade ao comunicado por meio dos fatos relevantes divulgados pela Companhia em 
24 de junho de 2015, 29 de janeiro de 2016 e 9 de março de 2016 (“Fatos Relevantes”), vem à presença de seus 
acionistas e do mercado em geral, comunicar o quanto segue. Os acionistas detentores da totalidade das ações ordinárias 
de emissão da Companhia, reunidos em assembleia geral extraordinária realizada em 29 de março de 2016 (“AGE”), 
nos termos descritos nos Fatos Relevantes, aprovaram: (i) o cancelamento de registro da Companhia como emissora de 
valores mobiliários categoria “A” e conversão para categoria “B” (“Conversão de Registro”), condicionada à realiza-
ção da oferta pública unifi cada para a aquisição de até a totalidade das ações preferenciais de emissão da Companhia e 
de titularidade de seus acionistas não controladores e de membros da administração da Companhia, a ser realizada nos 
termos da Instrução CVM nº 361, de 5 de março de 2002, conforme alterada (“Instrução CVM 361”) para fi ns (a) da 
Conversão de Registro; e cumulada com (b) a saída da Companhia do segmento especial de listagem da BM&FBOVESPA 
S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros denominado Nível 2 de Governança Corporativa (“Oferta”); e (ii) nos 
termos da Instrução CVM 567, da Instrução CVM 361 e demais normas aplicáveis, a participação da Companhia, em 
conjunto com os acionistas controladores, como ofertantes no âmbito da Oferta, exclusivamente caso seja verifi cada a 
Condição para Conversão de Registro, conforme instrumento da Oferta a ser oportunamente publicado (“Edital”). 
Adicionalmente, a Companhia comunica que os membros do Conselho de Administração da Companhia, em reunião 
realizada também em 29 de março de 2016, aprovaram a aquisição, pela Companhia, de ações preferenciais de sua 
própria emissão, para cancelamento ou permanência em tesouraria, nos termos do artigo 15, alínea “o”, do estatuto 
social da Companhia, em decorrência da participação da Companhia como ofertante no âmbito da Oferta, nos termos 
divulgados nos Fatos Relevantes, bem como nos termos aprovados na AGE (“RCA”). Considerando a deliberação da RCA 
descrita acima, a Companhia apresenta como anexo ao presente Fato Relevante, as informações requeridas pelo artigo 
30, inciso XXXVI, da Instrução CVM 480, na forma prevista no Anexo 30-XXXVI da mesma instrução, que encontram-se 
disponíveis no site do Departamento de Relações com Investidores da Companhia (www.daycoval.com.br/ri). A Compa-
nhia esclarece que o registro da Oferta encontra-se em processo de análise na CVM. A Companhia manterá o mercado e 
seus acionistas informados acerca do assunto objeto deste Fato Relevante. Este Fato Relevante é de caráter exclusiva-
mente informativo e não constitui uma oferta de aquisição de valores mobiliários.

Ricardo Gelbaum - Diretor de Relações com Investidores

Banco Daycoval S.A     CNPJ 62.232.889/0001-90     Companhia Aberta

www.bancodaycoval.com.br

Duratex S.A.
CNPJ. 97.837.181/0001-47  Companhia Aberta   NIRE 35300154410

Edital de Convocação

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Os Senhores Acionistas da DURATEX S.A. são convidados a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária, que será realizada em 27.04.2016, às 8:30 horas, no auditório da sede 
social, na Avenida Paulista, 1938, 5º andar, em São Paulo (SP), a Wm de:

Em pauta ordinária: 1. tomar conhecimento dos Relatórios da Administração, do Comitê de 
Auditoria e de Gerenciamento de Riscos e dos Auditores Independentes e examinar, discutir 
e deliberar sobre as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31.12.2015; 2. deliberar sobre proposta para destinação do lucro líquido do exercício de 
2015 e ratiWcar a distribuição antecipada de juros sobre o capital próprio; 3. Wxar o número 
de membros titulares e suplentes e eleger os membros do Conselho de Administração para o 
próximo mandato anual; os interessados em requerer a adoção do voto múltiplo nessa eleição 
deverão representar, no mínimo, 5% do capital social, nos termos das Instruções CVM 165/91 e 
282/98; e, 4. deliberar sobre a verba destinada à remuneração dos integrantes do Conselho de  
Administração e da Diretoria.

Em pauta extraordinária: 5. alterar e consolidar o Estatuto Social para: (i) no caput do Artigo 5º, 
registrar a nova composição do capital social, em decorrência do aumento mediante subscrição de 
ações aprovado pelo Conselho de Administração em 12.02.2016; e, (ii) no caput do Artigo 13, reduzir 
o número máximo de membros titulares do Conselho de Administração, de 11 (onze) para 9 (nove).

Os documentos a serem analisados na Assembleia encontram-se à disposição dos Acionistas no 
website de relações com investidores da Companhia (www.duratex.com.br/ri), bem como no website 
da CVM (www.cvm.gov.br) e da BM&FBOVESPA (www.bmfbovespa.com.br).

Para exercer seus direitos, os Acionistas deverão comparecer à Assembleia portando documento de 
identidade e comprovante de depósito das ações emitido pela instituição depositária, contendo a 
respectiva participação acionária.

Os Acionistas podem ser representados na Assembleia por procurador, nos termos do artigo 126 
da Lei 6.404/76, desde que o procurador esteja com documento de identidade e os seguintes 
documentos comprovando a validade da procuração (para documentos produzidos no exterior, 
a respectiva tradução consularizada e juramentada): (a) Pessoas Jurídicas: cópia autenticada 
do contrato/estatuto social da pessoa jurídica representada, comprovante de eleição dos 
administradores e a correspondente procuração, com Wrma reconhecida em cartório; (b) Pessoas 
Físicas: a correspondente procuração, com Wrma reconhecida em cartório.

De modo a facilitar os trabalhos na Assembleia, a Companhia sugere que os Acionistas representados por 
procuradores enviem, com antecedência mínima de 48 horas, cópia dos documentos acima elencados 
por correio ou portador para Duratex S.A., Avenida Paulista, 1938, 19º andar, Bela Vista, São Paulo-SP -  
CEP 01310-942 ou para o fax (011) 3543-4101, ou ainda para o e-mail investidores@duratex.com.br.

São Paulo (SP), 24 de março de 2016.
Salo Davi Seibel

Presidente do Conselho de Administração (29/30/31)

Investimentos Bemge S.A.Investimentos Bemge S.A.Investimentos Bemge S.A.Investimentos Bemge S.A.
CNPJ 01.548.981/0001-79                                     Companhia Aberta                                                  NIRE 35300315472CNPJ 01.548.981/0001-79                                     Companhia Aberta                                                  NIRE 35300315472CNPJ 01.548.981/0001-79                                     Companhia Aberta                                                  NIRE 35300315472CNPJ 01.548.981/0001-79                                     Companhia Aberta                                                  NIRE 35300315472

Edital de ConvocaçãoEdital de ConvocaçãoEdital de ConvocaçãoEdital de Convocação
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Os Senhores Acionistas da Os Senhores Acionistas da Os Senhores Acionistas da Os Senhores Acionistas da INVESTIMENTOS BEMGE S.A.INVESTIMENTOS BEMGE S.A.INVESTIMENTOS BEMGE S.A.INVESTIMENTOS BEMGE S.A. são convidados pelo Conselho de Administração a se  são convidados pelo Conselho de Administração a se  são convidados pelo Conselho de Administração a se  são convidados pelo Conselho de Administração a se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária, que se realizará no dia 29.4.2016, às 10h00, na Praça Alfredo Egydio de reunirem em Assembleia Geral Ordinária, que se realizará no dia 29.4.2016, às 10h00, na Praça Alfredo Egydio de reunirem em Assembleia Geral Ordinária, que se realizará no dia 29.4.2016, às 10h00, na Praça Alfredo Egydio de reunirem em Assembleia Geral Ordinária, que se realizará no dia 29.4.2016, às 10h00, na Praça Alfredo Egydio de 
Souza Aranha, 100, Torre Conceição, 2º andar, em São Paulo (SP), a Wm de: Souza Aranha, 100, Torre Conceição, 2º andar, em São Paulo (SP), a Wm de: Souza Aranha, 100, Torre Conceição, 2º andar, em São Paulo (SP), a Wm de: Souza Aranha, 100, Torre Conceição, 2º andar, em São Paulo (SP), a Wm de: 1.1.1.1. Tomar conhecimento dos Relatórios  Tomar conhecimento dos Relatórios  Tomar conhecimento dos Relatórios  Tomar conhecimento dos Relatórios 
da Administração e dos Auditores Independentes e examinar, para deliberação, as Demonstrações Financeiras da Administração e dos Auditores Independentes e examinar, para deliberação, as Demonstrações Financeiras da Administração e dos Auditores Independentes e examinar, para deliberação, as Demonstrações Financeiras da Administração e dos Auditores Independentes e examinar, para deliberação, as Demonstrações Financeiras 
relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2015; relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2015; relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2015; relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2015; 2.2.2.2. Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício;   Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício;   Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício;   Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício;  
3.3.3.3. Fixar o número de membros que comporão o Conselho de Administração e eleger os seus integrantes para o  Fixar o número de membros que comporão o Conselho de Administração e eleger os seus integrantes para o  Fixar o número de membros que comporão o Conselho de Administração e eleger os seus integrantes para o  Fixar o número de membros que comporão o Conselho de Administração e eleger os seus integrantes para o 
próximo mandato trienal. Tendo em vista as determinações das Instruções da Comissão de Valores Mobiliários próximo mandato trienal. Tendo em vista as determinações das Instruções da Comissão de Valores Mobiliários próximo mandato trienal. Tendo em vista as determinações das Instruções da Comissão de Valores Mobiliários próximo mandato trienal. Tendo em vista as determinações das Instruções da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) 165/91 e 282/98, Wca consignado que, para requerer a adoção de voto múltiplo na eleição de membros (“CVM”) 165/91 e 282/98, Wca consignado que, para requerer a adoção de voto múltiplo na eleição de membros (“CVM”) 165/91 e 282/98, Wca consignado que, para requerer a adoção de voto múltiplo na eleição de membros (“CVM”) 165/91 e 282/98, Wca consignado que, para requerer a adoção de voto múltiplo na eleição de membros 
do Conselho de Administração, os requerentes deverão apresentar, no mínimo, 5% do capital votante; e  do Conselho de Administração, os requerentes deverão apresentar, no mínimo, 5% do capital votante; e  do Conselho de Administração, os requerentes deverão apresentar, no mínimo, 5% do capital votante; e  do Conselho de Administração, os requerentes deverão apresentar, no mínimo, 5% do capital votante; e  
4.4.4.4. Deliberar sobre o montante global anual da remuneração dos administradores. Os documentos a serem  Deliberar sobre o montante global anual da remuneração dos administradores. Os documentos a serem  Deliberar sobre o montante global anual da remuneração dos administradores. Os documentos a serem  Deliberar sobre o montante global anual da remuneração dos administradores. Os documentos a serem 
analisados na Assembleia encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia e nos endereços analisados na Assembleia encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia e nos endereços analisados na Assembleia encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia e nos endereços analisados na Assembleia encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia e nos endereços 
da Internet: www.cvm.gov.br e www.bmfbovespa.com.br. Para exercer seus direitos, os Acionistas deverão da Internet: www.cvm.gov.br e www.bmfbovespa.com.br. Para exercer seus direitos, os Acionistas deverão da Internet: www.cvm.gov.br e www.bmfbovespa.com.br. Para exercer seus direitos, os Acionistas deverão da Internet: www.cvm.gov.br e www.bmfbovespa.com.br. Para exercer seus direitos, os Acionistas deverão 
comparecer à Assembleia Geral portando seu documento de identidade. Os Acionistas podem ser representados comparecer à Assembleia Geral portando seu documento de identidade. Os Acionistas podem ser representados comparecer à Assembleia Geral portando seu documento de identidade. Os Acionistas podem ser representados comparecer à Assembleia Geral portando seu documento de identidade. Os Acionistas podem ser representados 
na Assembleia Geral por procurador, nos termos do Artigo 126 da Lei 6.404/76, desde que o procurador esteja na Assembleia Geral por procurador, nos termos do Artigo 126 da Lei 6.404/76, desde que o procurador esteja na Assembleia Geral por procurador, nos termos do Artigo 126 da Lei 6.404/76, desde que o procurador esteja na Assembleia Geral por procurador, nos termos do Artigo 126 da Lei 6.404/76, desde que o procurador esteja 
com seu documento de identidade e os seguintes documentos comprovando a validade de sua procuração com seu documento de identidade e os seguintes documentos comprovando a validade de sua procuração com seu documento de identidade e os seguintes documentos comprovando a validade de sua procuração com seu documento de identidade e os seguintes documentos comprovando a validade de sua procuração 
(para documentos produzidos no exterior é necessária a respectiva tradução consularizada e juramentada):  (para documentos produzidos no exterior é necessária a respectiva tradução consularizada e juramentada):  (para documentos produzidos no exterior é necessária a respectiva tradução consularizada e juramentada):  (para documentos produzidos no exterior é necessária a respectiva tradução consularizada e juramentada):  
a) Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do contrato/estatuto social da pessoa jurídica representada, comprovante a) Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do contrato/estatuto social da pessoa jurídica representada, comprovante a) Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do contrato/estatuto social da pessoa jurídica representada, comprovante a) Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do contrato/estatuto social da pessoa jurídica representada, comprovante 
de eleição dos administradores e a correspondente procuração, com Wrma reconhecida em cartório; e  de eleição dos administradores e a correspondente procuração, com Wrma reconhecida em cartório; e  de eleição dos administradores e a correspondente procuração, com Wrma reconhecida em cartório; e  de eleição dos administradores e a correspondente procuração, com Wrma reconhecida em cartório; e  
b) Pessoas Físicas: a correspondente procuração, com Wrma reconhecida em cartório. De modo a facilitar os b) Pessoas Físicas: a correspondente procuração, com Wrma reconhecida em cartório. De modo a facilitar os b) Pessoas Físicas: a correspondente procuração, com Wrma reconhecida em cartório. De modo a facilitar os b) Pessoas Físicas: a correspondente procuração, com Wrma reconhecida em cartório. De modo a facilitar os 
trabalhos na Assembleia Geral, a Companhia sugere que os Acionistas representados por procuradores enviem, trabalhos na Assembleia Geral, a Companhia sugere que os Acionistas representados por procuradores enviem, trabalhos na Assembleia Geral, a Companhia sugere que os Acionistas representados por procuradores enviem, trabalhos na Assembleia Geral, a Companhia sugere que os Acionistas representados por procuradores enviem, 
com antecedência mínima de 48 horas, cópia dos documentos acima elencados por correio ou portador para: com antecedência mínima de 48 horas, cópia dos documentos acima elencados por correio ou portador para: com antecedência mínima de 48 horas, cópia dos documentos acima elencados por correio ou portador para: com antecedência mínima de 48 horas, cópia dos documentos acima elencados por correio ou portador para: 
Investimentos Bemge - Gerência Paralegal de Assuntos Corporativos - Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, Investimentos Bemge - Gerência Paralegal de Assuntos Corporativos - Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, Investimentos Bemge - Gerência Paralegal de Assuntos Corporativos - Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, Investimentos Bemge - Gerência Paralegal de Assuntos Corporativos - Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 
100, Torre Conceição, Piso Metrô, Parque Jabaquara, em São Paulo (SP)- CEP 04344-902 ou para o e-mail  100, Torre Conceição, Piso Metrô, Parque Jabaquara, em São Paulo (SP)- CEP 04344-902 ou para o e-mail  100, Torre Conceição, Piso Metrô, Parque Jabaquara, em São Paulo (SP)- CEP 04344-902 ou para o e-mail  100, Torre Conceição, Piso Metrô, Parque Jabaquara, em São Paulo (SP)- CEP 04344-902 ou para o e-mail  
drinvest@itau-unibanco.com.br. São Paulo (SP), 29 de março de 2016. Conselho de Administração -  drinvest@itau-unibanco.com.br. São Paulo (SP), 29 de março de 2016. Conselho de Administração -  drinvest@itau-unibanco.com.br. São Paulo (SP), 29 de março de 2016. Conselho de Administração -  drinvest@itau-unibanco.com.br. São Paulo (SP), 29 de março de 2016. Conselho de Administração -  
Marcelo Kopel - PresidenteMarcelo Kopel - PresidenteMarcelo Kopel - PresidenteMarcelo Kopel - Presidente.                                                                                                                                                                                                  .                                                                                                                                                                                                  .                                                                                                                                                                                                  .                                                                                                                                                                                                  (30/31/01)(30/31/01)(30/31/01)(30/31/01)

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃOAVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃOAVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃOAVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO
EDITAL DO PREGÃO Nº 12/2016EDITAL DO PREGÃO Nº 12/2016EDITAL DO PREGÃO Nº 12/2016EDITAL DO PREGÃO Nº 12/2016

PROCESSO CMSP Nº 1097/2014PROCESSO CMSP Nº 1097/2014PROCESSO CMSP Nº 1097/2014PROCESSO CMSP Nº 1097/2014

TIPO DE LICITAÇÃO:TIPO DE LICITAÇÃO:TIPO DE LICITAÇÃO:TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL MENOR PREÇO GLOBAL MENOR PREÇO GLOBAL MENOR PREÇO GLOBAL

OBJETO:OBJETO:OBJETO:OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos, serviços de suporte,  Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos, serviços de suporte,  Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos, serviços de suporte,  Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos, serviços de suporte, 
instalação, configuração e manutenção corretiva e preventiva de sistemas de segurança, para uso e instalação, configuração e manutenção corretiva e preventiva de sistemas de segurança, para uso e instalação, configuração e manutenção corretiva e preventiva de sistemas de segurança, para uso e instalação, configuração e manutenção corretiva e preventiva de sistemas de segurança, para uso e 
proteção dos sistemas da CMSP, conforme descrições e condições constantes do proteção dos sistemas da CMSP, conforme descrições e condições constantes do proteção dos sistemas da CMSP, conforme descrições e condições constantes do proteção dos sistemas da CMSP, conforme descrições e condições constantes do Anexo I - Termo de Anexo I - Termo de Anexo I - Termo de Anexo I - Termo de 
Referência - Especificações Técnicas,Referência - Especificações Técnicas,Referência - Especificações Técnicas,Referência - Especificações Técnicas, parte integrante do Edital. parte integrante do Edital. parte integrante do Edital. parte integrante do Edital.

VISTORIA:VISTORIA:VISTORIA:VISTORIA: Nos dias úteis, no período de  Nos dias úteis, no período de  Nos dias úteis, no período de  Nos dias úteis, no período de 29/03/2016 a 11/04/2016, das 11h00 às 17h0029/03/2016 a 11/04/2016, das 11h00 às 17h0029/03/2016 a 11/04/2016, das 11h00 às 17h0029/03/2016 a 11/04/2016, das 11h00 às 17h00, devendo , devendo , devendo , devendo 
ser agendada previamente com o CTI.4, telefone (11) 3396-4565.ser agendada previamente com o CTI.4, telefone (11) 3396-4565.ser agendada previamente com o CTI.4, telefone (11) 3396-4565.ser agendada previamente com o CTI.4, telefone (11) 3396-4565.

LOCAL, HORÁRIO E DATA DA SESSÃO PÚBLICA:LOCAL, HORÁRIO E DATA DA SESSÃO PÚBLICA:LOCAL, HORÁRIO E DATA DA SESSÃO PÚBLICA:LOCAL, HORÁRIO E DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Sala Dr. Oscar Pedroso Horta, 1º subsolo do Edifício  Sala Dr. Oscar Pedroso Horta, 1º subsolo do Edifício  Sala Dr. Oscar Pedroso Horta, 1º subsolo do Edifício  Sala Dr. Oscar Pedroso Horta, 1º subsolo do Edifício 
da Câmara Municipal de São Paulo, Viaduto Jacareí, 100, São Paulo/SP, às da Câmara Municipal de São Paulo, Viaduto Jacareí, 100, São Paulo/SP, às da Câmara Municipal de São Paulo, Viaduto Jacareí, 100, São Paulo/SP, às da Câmara Municipal de São Paulo, Viaduto Jacareí, 100, São Paulo/SP, às 14h30 do dia 12/04/2016.14h30 do dia 12/04/2016.14h30 do dia 12/04/2016.14h30 do dia 12/04/2016.

- Poderá o interessado obter o edital, gratuitamente, através do - Poderá o interessado obter o edital, gratuitamente, através do - Poderá o interessado obter o edital, gratuitamente, através do - Poderá o interessado obter o edital, gratuitamente, através do websitewebsitewebsitewebsite da Câmara Municipal  da Câmara Municipal  da Câmara Municipal  da Câmara Municipal 
de São Paulo: http://www.camara.sp.gov.br, ou solicitar via e-mail, pelo endereço eletrônico: de São Paulo: http://www.camara.sp.gov.br, ou solicitar via e-mail, pelo endereço eletrônico: de São Paulo: http://www.camara.sp.gov.br, ou solicitar via e-mail, pelo endereço eletrônico: de São Paulo: http://www.camara.sp.gov.br, ou solicitar via e-mail, pelo endereço eletrônico: 
cjl@camara.sp.gov.br. cjl@camara.sp.gov.br. cjl@camara.sp.gov.br. cjl@camara.sp.gov.br. 

- Para eventuais consultas ao edital, este estará disponível, em dias úteis, no Viaduto Jacareí, 100, 13º, - Para eventuais consultas ao edital, este estará disponível, em dias úteis, no Viaduto Jacareí, 100, 13º, - Para eventuais consultas ao edital, este estará disponível, em dias úteis, no Viaduto Jacareí, 100, 13º, - Para eventuais consultas ao edital, este estará disponível, em dias úteis, no Viaduto Jacareí, 100, 13º, 
sala 1307 (tel.: 3396-5099), das 11h00 às 17h00. sala 1307 (tel.: 3396-5099), das 11h00 às 17h00. sala 1307 (tel.: 3396-5099), das 11h00 às 17h00. sala 1307 (tel.: 3396-5099), das 11h00 às 17h00. 

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÕESCOMISSÃO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÕESCOMISSÃO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÕESCOMISSÃO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÕES

     PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

DEPARTAMENTO CENTRAL DE COMPRASDEPARTAMENTO CENTRAL DE COMPRASDEPARTAMENTO CENTRAL DE COMPRASDEPARTAMENTO CENTRAL DE COMPRAS

AVISO DE LICITAÇÃOAVISO DE LICITAÇÃOAVISO DE LICITAÇÃOAVISO DE LICITAÇÃO
Concorrência nº 07/2016 - Processo Administrativo nº 91/0/13.895 - Interessado: Concorrência nº 07/2016 - Processo Administrativo nº 91/0/13.895 - Interessado: Concorrência nº 07/2016 - Processo Administrativo nº 91/0/13.895 - Interessado: Concorrência nº 07/2016 - Processo Administrativo nº 91/0/13.895 - Interessado: Josemar Josemar Josemar Josemar 

Pinheiro -Pinheiro -Pinheiro -Pinheiro - Objeto:  Objeto:  Objeto:  Objeto: Venda de área de terreno correspondente a passagem de pedestres, entre Venda de área de terreno correspondente a passagem de pedestres, entre Venda de área de terreno correspondente a passagem de pedestres, entre Venda de área de terreno correspondente a passagem de pedestres, entre 

os lotes 13 e 14 da Quadra FF do loteamento Parque Jambeiro, quarteirão 7.676 do Cadastro os lotes 13 e 14 da Quadra FF do loteamento Parque Jambeiro, quarteirão 7.676 do Cadastro os lotes 13 e 14 da Quadra FF do loteamento Parque Jambeiro, quarteirão 7.676 do Cadastro os lotes 13 e 14 da Quadra FF do loteamento Parque Jambeiro, quarteirão 7.676 do Cadastro 

Municipal, com área de 104,00 m², limitada aos proprietários lindeiros. Municipal, com área de 104,00 m², limitada aos proprietários lindeiros. Municipal, com área de 104,00 m², limitada aos proprietários lindeiros. Municipal, com área de 104,00 m², limitada aos proprietários lindeiros. Entrega dos envelopes: Entrega dos envelopes: Entrega dos envelopes: Entrega dos envelopes: 
até 02/05/2016 às 10h. até 02/05/2016 às 10h. até 02/05/2016 às 10h. até 02/05/2016 às 10h. Sessão Pública de abertura:Sessão Pública de abertura:Sessão Pública de abertura:Sessão Pública de abertura: 02/05/2016 às 10h.  02/05/2016 às 10h.  02/05/2016 às 10h.  02/05/2016 às 10h. Disponibilidade Disponibilidade Disponibilidade Disponibilidade 
do Edital:do Edital:do Edital:do Edital: a partir de 30/03/2016, no portal eletrônico licitacoes.campinas.sp.gov.br. a partir de 30/03/2016, no portal eletrônico licitacoes.campinas.sp.gov.br. a partir de 30/03/2016, no portal eletrônico licitacoes.campinas.sp.gov.br. a partir de 30/03/2016, no portal eletrônico licitacoes.campinas.sp.gov.br.

Esclarecimentos adicionais pelos telefones (19) 2116-0303 e 2116-0678.Esclarecimentos adicionais pelos telefones (19) 2116-0303 e 2116-0678.Esclarecimentos adicionais pelos telefones (19) 2116-0303 e 2116-0678.Esclarecimentos adicionais pelos telefones (19) 2116-0303 e 2116-0678.

Campinas, 29 de março de 2016.Campinas, 29 de março de 2016.Campinas, 29 de março de 2016.Campinas, 29 de março de 2016.

Comissão Permanente de LicitaçõesComissão Permanente de LicitaçõesComissão Permanente de LicitaçõesComissão Permanente de Licitações

Pregão Eletrônico PE-011-6-0059

Objeto: Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A ! Eletronorte,  torna público 

aos interessados que realizará licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, 

tipo menor preço global , no dia  11 / 04 / 2016, às 10:00 horas, no Sistema 

Comprasnet, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de limpeza, conservação, higienização e manutenção, 

por posto de trabalho, nas dependências da subestação Araraquara e escritório 

administrativo em Araraquara - SP.O edital estará à disposição dos interessados 

nos endereços: www.comprasgovernamentais.gov.br, link: acesso livre ! 

Pregões ! Agendados e: HTTP://www.eln.gov.br/pagina_15.htm.  

ABADIA APARECIDA RIBEIRO DE SOUZA 
Superintendente de Suprimento de Material e Serviços

AVISO DE LICITAÇÃO

Ministério de 

Minas e Energia

BANCO DAYCOVAL S/ABANCO DAYCOVAL S/ABANCO DAYCOVAL S/ABANCO DAYCOVAL S/A
CNPJ nº 62.232.889/0001-90 - NIRE 35300524110CNPJ nº 62.232.889/0001-90 - NIRE 35300524110CNPJ nº 62.232.889/0001-90 - NIRE 35300524110CNPJ nº 62.232.889/0001-90 - NIRE 35300524110

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 29.03.2016Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 29.03.2016Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 29.03.2016Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 29.03.2016
Data: Data: Data: Data: 29 de março de 2016, às 15:00 horas. 29 de março de 2016, às 15:00 horas. 29 de março de 2016, às 15:00 horas. 29 de março de 2016, às 15:00 horas. Local: Local: Local: Local: Sede social da Companhia, na Avenida Paulista, nº 1793, Sede social da Companhia, na Avenida Paulista, nº 1793, Sede social da Companhia, na Avenida Paulista, nº 1793, Sede social da Companhia, na Avenida Paulista, nº 1793, 
Bela Vista, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Bela Vista, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Bela Vista, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Bela Vista, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Presença: Presença: Presença: Presença: Presença dos conselheiros Sasson Dayan, Morris Presença dos conselheiros Sasson Dayan, Morris Presença dos conselheiros Sasson Dayan, Morris Presença dos conselheiros Sasson Dayan, Morris 
Dayan, Salim Dayan, Rony Dayan e Gustavo Henrique de Barroso Franco. Ausente, justifi cadamente, o Conselheiro Dayan, Salim Dayan, Rony Dayan e Gustavo Henrique de Barroso Franco. Ausente, justifi cadamente, o Conselheiro Dayan, Salim Dayan, Rony Dayan e Gustavo Henrique de Barroso Franco. Ausente, justifi cadamente, o Conselheiro Dayan, Salim Dayan, Rony Dayan e Gustavo Henrique de Barroso Franco. Ausente, justifi cadamente, o Conselheiro 
Peter Michael Yu. Peter Michael Yu. Peter Michael Yu. Peter Michael Yu. Convocação: Convocação: Convocação: Convocação: Convocação realizada em 18Convocação realizada em 18Convocação realizada em 18Convocação realizada em 18    de marçode marçode marçode março    de 2016, pelo Presidente do Conselho de de 2016, pelo Presidente do Conselho de de 2016, pelo Presidente do Conselho de de 2016, pelo Presidente do Conselho de 
Administração, o Sr. Sasson Dayan, por meio de correspondência eletrônica e carta registrada enviada aos demais Administração, o Sr. Sasson Dayan, por meio de correspondência eletrônica e carta registrada enviada aos demais Administração, o Sr. Sasson Dayan, por meio de correspondência eletrônica e carta registrada enviada aos demais Administração, o Sr. Sasson Dayan, por meio de correspondência eletrônica e carta registrada enviada aos demais 
membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 14 do estatuto social da Companhia. membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 14 do estatuto social da Companhia. membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 14 do estatuto social da Companhia. membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 14 do estatuto social da Companhia. Mesa: Mesa: Mesa: Mesa: Presidente: Presidente: Presidente: Presidente: 
Sasson Dayan. Secretário: Morris Dayan. Sasson Dayan. Secretário: Morris Dayan. Sasson Dayan. Secretário: Morris Dayan. Sasson Dayan. Secretário: Morris Dayan. Ordem do Dia: Ordem do Dia: Ordem do Dia: Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre a aquisição, pela Companhia, de Discutir e deliberar sobre a aquisição, pela Companhia, de Discutir e deliberar sobre a aquisição, pela Companhia, de Discutir e deliberar sobre a aquisição, pela Companhia, de 
ações preferenciais de sua própria emissão, para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, nos termos ações preferenciais de sua própria emissão, para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, nos termos ações preferenciais de sua própria emissão, para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, nos termos ações preferenciais de sua própria emissão, para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, nos termos 
do artigo 15, alínea “o”, do estatuto social da Companhia, em decorrência da participação da Companhia como do artigo 15, alínea “o”, do estatuto social da Companhia, em decorrência da participação da Companhia como do artigo 15, alínea “o”, do estatuto social da Companhia, em decorrência da participação da Companhia como do artigo 15, alínea “o”, do estatuto social da Companhia, em decorrência da participação da Companhia como 
ofertante no âmbito da oferta pública para a aquisição de ações preferenciais de sua emissão, nos termos divulgados ofertante no âmbito da oferta pública para a aquisição de ações preferenciais de sua emissão, nos termos divulgados ofertante no âmbito da oferta pública para a aquisição de ações preferenciais de sua emissão, nos termos divulgados ofertante no âmbito da oferta pública para a aquisição de ações preferenciais de sua emissão, nos termos divulgados 
(i) no fato relevante de 24 de junho de 2015; (ii) no fato relevante de 29 de janeiro de 2016; e (iii) no fato relevante (i) no fato relevante de 24 de junho de 2015; (ii) no fato relevante de 29 de janeiro de 2016; e (iii) no fato relevante (i) no fato relevante de 24 de junho de 2015; (ii) no fato relevante de 29 de janeiro de 2016; e (iii) no fato relevante (i) no fato relevante de 24 de junho de 2015; (ii) no fato relevante de 29 de janeiro de 2016; e (iii) no fato relevante 
de 9 de março de 2016, (em conjunto, “de 9 de março de 2016, (em conjunto, “de 9 de março de 2016, (em conjunto, “de 9 de março de 2016, (em conjunto, “Fatos RelevantesFatos RelevantesFatos RelevantesFatos Relevantes”) bem como nos termos aprovados pela assembleia geral ”) bem como nos termos aprovados pela assembleia geral ”) bem como nos termos aprovados pela assembleia geral ”) bem como nos termos aprovados pela assembleia geral 
extraordinária de acionistas da Companhia realizada em 29 de março de 2016 (“extraordinária de acionistas da Companhia realizada em 29 de março de 2016 (“extraordinária de acionistas da Companhia realizada em 29 de março de 2016 (“extraordinária de acionistas da Companhia realizada em 29 de março de 2016 (“AGEAGEAGEAGE” e “” e “” e “” e “OfertaOfertaOfertaOferta”, respectivamente). ”, respectivamente). ”, respectivamente). ”, respectivamente). 
Deliberações: Deliberações: Deliberações: Deliberações: Após a análise e discussão das matérias da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração, Após a análise e discussão das matérias da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração, Após a análise e discussão das matérias da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração, Após a análise e discussão das matérias da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração, 
deliberaram o que segue: 1. Foi aprovada, por unanimidade dos membros presentes do Conselho de Administração, deliberaram o que segue: 1. Foi aprovada, por unanimidade dos membros presentes do Conselho de Administração, deliberaram o que segue: 1. Foi aprovada, por unanimidade dos membros presentes do Conselho de Administração, deliberaram o que segue: 1. Foi aprovada, por unanimidade dos membros presentes do Conselho de Administração, 
a aquisição, pela Companhia, de ações preferenciais de sua própria emissão, para cancelamento ou permanência em a aquisição, pela Companhia, de ações preferenciais de sua própria emissão, para cancelamento ou permanência em a aquisição, pela Companhia, de ações preferenciais de sua própria emissão, para cancelamento ou permanência em a aquisição, pela Companhia, de ações preferenciais de sua própria emissão, para cancelamento ou permanência em 
tesouraria, nos termos do artigo 15, alínea “o”, do estatuto social da Companhia, em decorrência da participação da tesouraria, nos termos do artigo 15, alínea “o”, do estatuto social da Companhia, em decorrência da participação da tesouraria, nos termos do artigo 15, alínea “o”, do estatuto social da Companhia, em decorrência da participação da tesouraria, nos termos do artigo 15, alínea “o”, do estatuto social da Companhia, em decorrência da participação da 
Companhia como ofertante no âmbito da oferta pública para a aquisição de ações preferenciais de sua emissão, nos Companhia como ofertante no âmbito da oferta pública para a aquisição de ações preferenciais de sua emissão, nos Companhia como ofertante no âmbito da oferta pública para a aquisição de ações preferenciais de sua emissão, nos Companhia como ofertante no âmbito da oferta pública para a aquisição de ações preferenciais de sua emissão, nos 
termos divulgados nos Fatos Relevantes, bem como nos termos aprovados na AGE. 1.1. Nesse sentido, e nos termos termos divulgados nos Fatos Relevantes, bem como nos termos aprovados na AGE. 1.1. Nesse sentido, e nos termos termos divulgados nos Fatos Relevantes, bem como nos termos aprovados na AGE. 1.1. Nesse sentido, e nos termos termos divulgados nos Fatos Relevantes, bem como nos termos aprovados na AGE. 1.1. Nesse sentido, e nos termos 
divulgados por meio dos Fatos Relevantes e aprovados na AGE, a aquisição, pela Companhia, de ações preferenciais de divulgados por meio dos Fatos Relevantes e aprovados na AGE, a aquisição, pela Companhia, de ações preferenciais de divulgados por meio dos Fatos Relevantes e aprovados na AGE, a aquisição, pela Companhia, de ações preferenciais de divulgados por meio dos Fatos Relevantes e aprovados na AGE, a aquisição, pela Companhia, de ações preferenciais de 
sua própria emissão, fi cará limitada da seguinte forma: a) Caso a Condição para Conversão de Registro seja verifi cada, sua própria emissão, fi cará limitada da seguinte forma: a) Caso a Condição para Conversão de Registro seja verifi cada, sua própria emissão, fi cará limitada da seguinte forma: a) Caso a Condição para Conversão de Registro seja verifi cada, sua própria emissão, fi cará limitada da seguinte forma: a) Caso a Condição para Conversão de Registro seja verifi cada, 
nos termos a serem descritos no edital da Oferta (“nos termos a serem descritos no edital da Oferta (“nos termos a serem descritos no edital da Oferta (“nos termos a serem descritos no edital da Oferta (“EditalEditalEditalEdital”), a participação da Companhia como ofertante estará ”), a participação da Companhia como ofertante estará ”), a participação da Companhia como ofertante estará ”), a participação da Companhia como ofertante estará 
limitada: (a) ao seu saldo de lucros ou reservas, nos termos do disposto no artigo 30, § 1º, alínea “b”, da Lei nº 6.404, limitada: (a) ao seu saldo de lucros ou reservas, nos termos do disposto no artigo 30, § 1º, alínea “b”, da Lei nº 6.404, limitada: (a) ao seu saldo de lucros ou reservas, nos termos do disposto no artigo 30, § 1º, alínea “b”, da Lei nº 6.404, limitada: (a) ao seu saldo de lucros ou reservas, nos termos do disposto no artigo 30, § 1º, alínea “b”, da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por AçõesLei das Sociedades por AçõesLei das Sociedades por AçõesLei das Sociedades por Ações”), o artigo 16, parágrafo único, ”), o artigo 16, parágrafo único, ”), o artigo 16, parágrafo único, ”), o artigo 16, parágrafo único, 
da Instrução da CVM nº 361, de 5 de março de 2002, conforme alterada e no artigo 8º, §4º, inciso II da Instrução CVM da Instrução da CVM nº 361, de 5 de março de 2002, conforme alterada e no artigo 8º, §4º, inciso II da Instrução CVM da Instrução da CVM nº 361, de 5 de março de 2002, conforme alterada e no artigo 8º, §4º, inciso II da Instrução CVM da Instrução da CVM nº 361, de 5 de março de 2002, conforme alterada e no artigo 8º, §4º, inciso II da Instrução CVM 
nº 567, de 17 de setembro de 2015 (“nº 567, de 17 de setembro de 2015 (“nº 567, de 17 de setembro de 2015 (“nº 567, de 17 de setembro de 2015 (“Instrução CVM 567Instrução CVM 567Instrução CVM 567Instrução CVM 567”); e (b) à 50% (cinquenta por cento) do valor da Oferta, ”); e (b) à 50% (cinquenta por cento) do valor da Oferta, ”); e (b) à 50% (cinquenta por cento) do valor da Oferta, ”); e (b) à 50% (cinquenta por cento) do valor da Oferta, 
aplicando-se o menor limite, dentre os acima referidos, para se determinar a quantidade de Ações Objeto da Oferta que aplicando-se o menor limite, dentre os acima referidos, para se determinar a quantidade de Ações Objeto da Oferta que aplicando-se o menor limite, dentre os acima referidos, para se determinar a quantidade de Ações Objeto da Oferta que aplicando-se o menor limite, dentre os acima referidos, para se determinar a quantidade de Ações Objeto da Oferta que 
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 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO,  CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO,  CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO,  CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, 
REALIZADA EM 26.01.2016REALIZADA EM 26.01.2016REALIZADA EM 26.01.2016REALIZADA EM 26.01.2016
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(a) Flávia R(a) Flávia R(a) Flávia R(a) Flávia R. Britto Britto Britto Britto Gonçalves - Secretária Geral.”Gonçalves - Secretária Geral.”Gonçalves - Secretária Geral.”Gonçalves - Secretária Geral.”

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS
Estado de São Paulo
www.campinas.sp.leg.br

AVISO DE LICITAÇÃO

Acha-se aberto na Câmara Municipal de Campinas o Pregão nº 10/2016 - Eletrônico - Processo nº 

24.089/2016 - Objeto: Contratação de empresa para manutenção preventiva e corretiva nos 

elevadores desta Câmara Municipal de Campinas, conforme descrições informadas no Anexo I ! 

Termo de Referência - Recebimento das propostas: das 09h00min do dia 12/04/16 às 14h00min do 

dia 13/04/16 - Abertura das Propostas: a partir das 14h00min do dia 13/04/16 - Início da Disputa de 

Preços: a partir das 15h00min do dia 13/04/16 - Disponibilidade do Edital: a partir de 31/03/16, no 

portal eletrônico www.licitacoes-e.com.br. Esclarecimentos adicionais com o Pregoeiro Jorge Luiz 

Brasco pelo telefone (19) 3736.1766.
 

Campinas, 29 de março de 2016.

JORGE LUIZ BRASCO

PREGOEIRO

Blue Tree Hotels & Resorts do Brasil S.A.Blue Tree Hotels & Resorts do Brasil S.A.Blue Tree Hotels & Resorts do Brasil S.A.Blue Tree Hotels & Resorts do Brasil S.A.
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Aviso aos AcionistasAviso aos AcionistasAviso aos AcionistasAviso aos Acionistas

Encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas na sede social na Alameda Santos, 122 - 5º andar, conjunto Encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas na sede social na Alameda Santos, 122 - 5º andar, conjunto Encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas na sede social na Alameda Santos, 122 - 5º andar, conjunto Encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas na sede social na Alameda Santos, 122 - 5º andar, conjunto 

502 - Cerqueira Cesar, São Paulo, Capital, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76,502 - Cerqueira Cesar, São Paulo, Capital, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76,502 - Cerqueira Cesar, São Paulo, Capital, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76,502 - Cerqueira Cesar, São Paulo, Capital, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76,

relativos ao exercício findo em 31/12/2015. São Paulo, 26 de  março de 2016.relativos ao exercício findo em 31/12/2015. São Paulo, 26 de  março de 2016.relativos ao exercício findo em 31/12/2015. São Paulo, 26 de  março de 2016.relativos ao exercício findo em 31/12/2015. São Paulo, 26 de  março de 2016.

Chieko Aoki - Chieko Aoki - Chieko Aoki - Chieko Aoki - Presidente do Conselho de  AdministraçãoPresidente do Conselho de  AdministraçãoPresidente do Conselho de  AdministraçãoPresidente do Conselho de  Administração

CA Indosuez Wealth (Brazil) S.A.

Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários
(anteriormente denominada Crédit Agricole Brasil S.A. 

Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários)

CNPJ nº 01.638.542/0001-57

Aos Srs.

Administradores e acionistas da

CA Indosuez Wealth (Brazil) S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários

(Anteriormente denominada Crédit Agricole Brasil S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários)

São Paulo - SP

Examinamos as demonstrações financeiras da CA Indosuez Wealth (Brazil) S.A. Distribuidora de Títulos e 

Valores Mobiliários (“Distribuidora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 

2015 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 

caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais 

notas explicativas.

Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras

A administração da Distribuidora é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 

demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 

autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN e pelos controles internos que ela determinou 

como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos Auditores Independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em 

nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas 

requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada 

com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção 

relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito 

dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados 

dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas 

demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o 

auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e a adequada apresentação das 

demonstrações financeiras da Distribuidora para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados 

nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia dos controles internos da 

Distribuidora. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a 

razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação 

das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 

aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CA Indosuez Wealth (Brazil) S.A. Distribuidora de 

Títulos e Valores Mobiliários em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus 

fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 

aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

São Paulo, 29 de março de 2016

ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S.S. Eduardo Wellichen

CRC-2SP015199/O-6 Contador CRC-1SP184050/O-6

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

A Diretoria

Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria

Os membros efetivos do Comitê de Auditoria do CA Indosuez Wealth (Brazil) S.A. Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários, instituído por dispositivo estatutário, em conformidade com a 
Resolução 3.198 de 27 de Maio de 2004 do Banco Central do Brasil, tem na designação de suas 
atividades a supervisão e avaliação do desempenho da auditoria interna, do desempenho e 
independência dos Auditores Independentes, de auxiliar na estruturação, desenvolvimento e eficácia 

dos Controles Internos, além da análise e avaliação das demonstrações contábeis incluindo-se notas 
explicativas. O Comitê de Auditoria pôde verificar que os trabalhos desenvolvidos pelas Auditorias 
Internas e Externas possuem transparência e qualidade, constataram a exatidão de todos os elementos 
apreciados e que as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2015 e 2014, refletem, adequadamente, a situação patrimonial, a posição financeira e as atividades 

desenvolvidas no período, onde não foram identificados descumprimentos das práticas contábeis 

adotadas no Brasil.

São Paulo, 29 de março de 2016

Comitê de Auditoria

José Luiz Gonzaga  - CRC 1SP 132371/O-5


